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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, no CONVENTO DE SÃO 
FRANCISCO, Avenida da Guarda Inglesa, n.º 1 A – 3040-193 COIMBRA, no dia 2 de Abril de 2022, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho 
Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2021, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as Contas da 
Direcção Nacional e Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes ao ano de 2021, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); 
Ponto Três: Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional realizada em 12 de Junho de 2021; Ponto Quatro: Outros assuntos de interesse da ADFA

ADFA, 25 de Fevereiro de 2022

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional,  Joaquim Mano Póvoas

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).

“É a guerra aquele monstro que se sustenta 
das fazendas, do sangue, das vidas, e quanto 
mais come e consome, tanto menos se far-
ta. É a guerra aquela tempestade terrestre, 
que leva os campos, as casas, as vilas, os 
castelos, as cidades, e talvez em um mo-
mento sorve os reinos e monarquias intei-
ras. É a guerra aquela calamidade compos-
ta de todas as calamidades, em que não há 
mal algum que, ou se não padeça, ou se não 
tema, nem bem que seja próprio e seguro. 
O pai não tem seguro o filho, o rico não tem 
segura a fazenda, o pobre não tem seguro o 
seu suor, o nobre não tem segura a honra, 
o eclesiástico não tem segura a imunidade, 
o religioso não tem segura a sua cela; e até 
Deus nos templos e nos sacrários não está 
seguro”.

Padre António Vieira (1608-1697)

EXIGIMOS A PAZ
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		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Evangelina Fernandes Ascen-
ção, associada 12499, natural e 
residente na freguesia de Cam-
panário do concelho de Ribeira 
Brava. Era viúva do associado 
António Adelino Gonçalves, fa-

lecido a 05 de Maio de 1991. Faleceu a 16-04-
2020 com 70 anos.

José Rocha Caldas, associado 
7888, natural da freguesia de Oli-
veira do concelho de Arcos de 
Valdevez, residente na freguesia 
de Marvila do concelho de Lis-
boa. Serviu na CCav 2766 em Mo-

çambique. Faleceu a 09-04-2021 com 72 anos.

Manuel Jacinto Bonifácio Pechin-
cha, associado 6626, natural e re-
sidente na freguesia de Santo An-
tão do concelho de Évora. Serviu 
no BCaç 5 em Moçambique. Fale-
ceu a 14-09-2021 com 76 anos.

José João Sabino Salgado, as-
sociado 17933, natural da fre-
guesia e concelho de Rio Maior, 
residente na freguesia de Boiças 
do mesmo concelho. Serviu em 
Moçambique (mobilizado pelo 

RI 7). Faleceu a 24-12-2021 com 77 anos.

Acácio Jorge Carvalho Mouta, 
associado 13794, natural da 
freguesia de  Freixiel do con-
celho de Vila Flor, residente na 
freguesia e concelho de Moga-
douro. Era pensionista de preço 

de sangue pelo falecimento do seu filho, 1.º 
Cabo Alcino José Lázaro Mouta, em Seraevo, 
Bósnia, em 24 de Janeiro de 1996. Faleceu a 
25-12-2021 com 70 anos.

Amândio Augusto Chaves, as-
sociado 3757, natural  e resi-
dente na freguesia de Fornos 
do Pinhal do concelho de Val-
paços. Serviu na CCaç 406 na 
Guiné. Faleceu a 30-12-2021 

com 74 anos.

Maria Luísa Gonçalves Vieira 
Mendes Mota Torres, associa-
da 17058, natural e residen-
te na freguesia de Bonfim do 
concelho do Porto. Era viúva 
do associado 15612, Rui Pedro 

Pinto Basto da Mota Torres, falecido a 13 de 
Novembro de 2013. Faleceu a 30-12-2021 
com 75 anos. 

Abílio Afonso Pombal, associa-
do 557, natural e residente na 
freguesia de Venade do con-
celho de Caminha. Serviu no 
Batalhão de Caçadores Para-
quedistas 32 em Moçambique. 

Faleceu a 09-01-2022 com 72 anos.

Maria Amélia Pinto Vieira, as-
sociada 17966, natural e resi-
dente na freguesia de Vila Boa 
do Bispo do concelho de Mar-
co de Canaveses. Era viúva do 
associado 2668, Francisco Pe-

reira Brandão, falecido a 15 de Janeiro de 
2020. Faleceu a 17-01-2022 com 73 anos.

Silvério Cruz Bernardo Mou-
rato, associado 1669, natural e 
residente na freguesia de São 
Lourenço do concelho de Por-
talegre. Serviu na CCav 2399 do 
BCav 2850 em Moçambique. 

Faleceu a 04-02-2022 com 74 anos.

Associados Falecidos 

UM RANGER NA GUERRA CLONIAL 	
– GUINÉ-BISSAU (1973-74) 
Autor: José Saúde 
Edição: Edições Colibri, Lisboa, Dezem-
bro de 2019, 222 pp.

“O presente volume reúne uma seleção 
de pequenas crónicas de um lote de 
cerca de 90, que o autor foi publicando, 
desde 2011, no blogue ‘Luís Graça & Ca-
maradas da Guiné’. (…) São memórias 
de pessoas e de lugares, que correm o 
risco de desaparecer no limbo do es-
quecimento. (…) É um impressionante 
desfiar de memórias, fragmentadas, que 
não segue uma sequência rigorosamen-
te lógica nem cronológica. Enfim, há 
outros tópicos, ‘incontornáveis’, como o 
comércio do sexo, num país em guerra 
e num chão que era dos fulas, ‘nossos 
aliados’; as nossas afáveis e alegres lava-
deiras e a Fonte do Alecrim ou a ‘aldeia 
da roupa branca’ (neste caso verde e 
castanha); a ‘mascote’, o Alberto, o ben-
jamim da Companhia, como o havia em 
quase todas as companhias, o ‘djubi’, 
que era protegido e acarinhado pelos 
‘tugas’; o primeiro e único Natal passado 
no mato, em 1973; figuras locais como o 
guia Jau, o milícia Jaló, o magarefe Seidi, 
ou o Mário, antigo guerrilheiro e depois 
impedido do comandante do Batalhão.” 
(do prefácio-pg 14, 15). 
Entre as temáticas que aborda, algumas 
ainda hoje são polémicas com “Os filhos 
do vento” que mereceu tratamento jor-
nalístico e divulgação televisiva. “Filhos 
do vento” foram os frutos do relacio-
namento entre militares portugueses e 
mulheres locais, a maior parte deles dei-
xados para trás. É um assunto que está 
agora a merecer atenção e já foi tema 
para o livro “Furriel não é Nome de Pai – 
os filhos que os militares portugueses dei-
xaram na Guerra Colonial”, da autoria 
da jornalista Catarina Gomes. (ver ELO 
de Agosto 2020).
Outro apontamento interessante que o 
autor nos descreve foi o fim da guerra 
na Guiné e os primeiros contactos com 
os guerrilheiros do PAIGC. “A noite de 
3 para 4 de Setembro de 1974 no nosso 
quartel esteve ao rubro. Foi a entrega 
das instalações ao PAIGC. O pessoal, 
em uníssono, deu azo a alegrias nun-
ca imaginadas. O convívio foi bonito. 
Às 8 horas do dia 4, como era costume, 
preparou-se, em conjunto, o render das 
respetivas bandeiras. De um lado as nos-
sas tropas, no outro as forças do PAIGC. 
Nós hasteámos a nossa Bandeira, de se-
guida retirámo-la do mastro, sendo que, 
de imediato, o PAIGC içou a deles. Um 
ato que colocava ponto final à inimizade 
e à violência sentida ao longo de muitos 
anos de guerra.” (pg 180).

KAPALAUTSI 
Autor: Manuel da Silva
Edição: Chiado Books, Lisboa, Julho de 
2021, 310pp 

Uma das primeiras curiosidades quando 
começamos a ler este livro é saber da razão 
do seu título. E a explicação surge logo nas 
primeiras páginas. Kapalautsi era uma po-
voação situada na circunscrição da Chiuta, 
na estrada de Tete para Cassacatiza. Quan-
do jovem, o autor foi com os seus avós vi-
sitar um grande amigo, o Reis da Chiuta, 
que tinha uma cantina em Kapalautzi. 
Corria o ano de 1963 e ainda se podia an-
dar à vontade pelas picadas de Moçam-
bique. “O verdadeiro inimigo do viajante 
eram as pontes de madeira, algumas em 
muito mau estado, os furos nos pneus, ou 
as avarias, e também os animais selvagens 
que muitas vezes chocavam com as viatu-
ras.” (pg 15). Foi uma grande aventura ir de 
Moatize àquela povoação perdida no meio 
do mato e em plena serra a bordo de um 
Wolkswagen carocha. 
Manuel da Silva voltaria a Kapalautsi, dez 
anos depois, não em passeio, mas em mis-
são de guerra. Tudo tinha mudado: o Reis 
ficou sem uma perna numa mina e aban-
donou a cantina e até o nome da povoa-
ção, que agora se chamava Zangaia.   
Este livro é um testemunho muito impor-
tante sobre a guerra que se travou em Mo-
çambique entre os anos de 1964 e 1975. São 
as memórias de um moçambicano de co-
ração (foi para Moçambique com 10 anos), 
comandante de um grupo de GEP (Grupo 
Especial Paraquedista) e que participou na 
guerra na sua fase final e numa das piores 
zonas nessa fase (1972-1974): distritos de 
Tete e de Manica e Sofala. O autor foi tam-
bém protagonista dos primeiros contactos 
entre os guerrilheiros da FRELIMO e as 
forças portuguesas a actuar naquela zona, 
após o 25 de Abril de 1974. 
Hoje engenheiro electrotécnico, o autor, 
nascido numa aldeia do concelho de Pom-
bal, emigrou com os pais para Moçambi-
que no final da década de 50, indo fixar-se 
na região de Vila Pery (Chimoio), onde pas-
sou a infância e a juventude. Esta “vivência 
africana” veio a ser muito útil no seu de-
sempenho como militar (alferes miliciano) 
no comando de um Grupo GEP. “Naquela 
altura contava eu 13 anos da minha pre-
sença em África e, por isso, eu havia já ex-
perimentado e estudado o suficiente para 
compreender o aviso dos militares [do seu 
grupo], dada a sua cultura que é comum 
aos povos africanos. De facto, o mundo 
invisível representa um conjunto de forças 
que escrevem a cada momento uma in-
fluência sobre a vida das pessoas ocupan-
tes do mundo visível.” (pg 107). 
A constituição destes grupos especiais fa-
zia parte do plano de  “africanização da 
guerra”, isto é, o aumento progressivo da 
incorporação de moçambicanos nos con-
tingentes militares portugueses e, conse-

quentemente, no esforço de guerra em 
Moçambique. Cada GEP era constituí-
do por cerca de 80 militares comanda-
dos por um oficial subalterno (alferes), 
distribuídos por quatro subgrupos, 
cada um comandado por um sargento 
(furriel). Com excepção de alguns dos 
seus quadros, todos os militares destes 
grupos eram nativos de Moçambique, 
recrutados nas várias etnias. Como tro-
pas especiais, os GEP faziam parte da 
reserva do Comando-Chefe, sendo do-
tadas de grande autonomia e prepara-
das para operações de elevada duração 
e perigosidade.
Conhecedor do terreno, das gentes e das 
suas tradições, foi fácil ao Alferes Manuel 
da Silva conduzir o seu Grupo tanto na 
instrução como em operações. 
Esta “liberdade de acção” de que dispu-
nha nem sempre foi bem compreendida 
pela hierarquia militar, o que lhe acar-
retou dissabores e até consequências 
de ordem disciplinar.  O autor encon-
trava-se na zona de Sabondo (a norte 
de Tete) quando se deu o 25 de Abril. 
Procurou estabelecer contactos com o 
comandante local da FRELIMO, o que 
se veio a concretizar pouco depois com 
a intermediação do régulo de Caunda. 
“Na verdade foi o régulo que facilitou 
o nosso encontro. Quando estava tudo 
devidamente combinado, o meu ami-
gão Carlos pergunta-me de que modo 
nos havíamos de encontrar, armados ou 
não armados. Concordámos que, quer 

a FRELIMO quer a Nossa Tropa (NT) 
deveriam estar ambos armados. Foi um 
encontro memorável que para nós ditou 
o fim da Guerra, embora, formalmente, 
não estivéssemos autorizados a fazê-lo, 
nos termos do Regulamento de Disci-
plina Militar (RDM).” (pg 239). A leitura 
deste livro tem outro atractivo: à medi-
da que vai contando as suas aventuras 
guerreiras, o autor vai evocando a sua 
juventude e a vida pacata de Vila Pery, 
bem como os usos e costumes dos po-
vos moçambicanos e as suas revoltas 
contra os portugueses no século XIX.  
Como documento histórico, esta obra é 
muito interessante. É pena que a apre-
sentação gráfica, a estrutura, o próprio 
estilo e a qualidade das  fotografias não 
tenham sido mais cuidados. 
Quanto ao autor, depois do serviço mi-
litar voltou para Vila Pery, - cidade que 
passou a chamar-se Chimoio depois da 
independência de Moçambique – foi 
para professor da sua antiga escola, en-
genheiro na CHER, Companhia Hidroe-
léctrica do Revué, casou e viveu a sua 
vida profissional entre Moçambique, 
Macau e Portugal. “Como português, 
jamais vou olvidar ou apagar a História 
que testemunhei. E por a ter testemu-
nhado não deixarei de dar um passo 
com as glórias que me honram e os fra-
cassos pelos quais me responsabilizei, 
procurando hoje construir coesões e in-
clusões e combater as intolerâncias pes-
soais e sociais.” (pg 307).   

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

DEOLINDA LURDES PEREIRA GONÇALVES • ANTÓNIO FRANCISCO 
MARTINS PAIVA • JOAQUIM FERNANDO NOBRE FONSECA • CARMEN 
MARIA SANTOS PIRES FERREIRA SILVA • SUSETE ARSÉNIO PAULA 
SABINO • MARIA OLTÍLIA FREIXO MARTINS MELO
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Episódios
Suavíssimo milagre

Uma peça literária que nos marcou foi o 
“Suave Milagre”, de Eça de Queirós, obra 
de sentimento, ao invés do frio realis-
mo mostrado pelo Autor na maioria das 
suas composições. Mais de um século 

passado, iremos apresentar uma versão modernizada 
dessa tocante narrativa.
Justinus Minimus fora um dos vélites, infantaria ligei-
ra auxiliar das legiões romanas, muitas vezes recruta-
da entre as tribos aliadas a Roma, tropas preciosas nas 
situações confusas de guerras pouco convencionais.
No decorrer dessas campanhas, Justinus Minimus foi 
gravemente ferido, perdendo uma perna e tendo sido 
relegado para a multidão dos mendigos.
Em desespero de causa, embarcou para Roma, acom-
panhado pela sua velha Mãe. Ouviu as promessas 
dos políticos, em apoio aos veteranos das conquistas 
do Império. E, na sua mente simples, germinou uma 
ideia, que transmitiu à pobre anciã: “Mãe, eu queria 
ver o Tribuno da Plebe!”
Debalde a pobre velha o tentou dissuadir: “não vês 
que o Tribuno tem mais que fazer? No meio de tantas 
solicitações, porque há de se preocupar contigo?”
Mas Justinus Minimus insistia: “eu quero ver o Tribuno!”
A velha mãe meteu-se ao caminho, e falou com os ve-
teranos da Guarda Pretoriana, contando a sua histó-
ria. Mas eles disseram: “só podemos tratar dos nossos 

veteranos. Vai à Legião, que tratarão de ti.”
Voltou aquela mãe para o pé do filho, desanimada. E 
ele insistiu: “Mãe, eu quero ver o Tribuno!”
Dirigiu-se a anciã ao aquartelamento da VII Legião, 
onde seu filho prestara serviço. Porém, com o andar 
dos tempos e de muitas rotações, ninguém se lembra-
va de Justinus Minimus. Como testemunhar os bons 
serviços que prestara?
Voltou a Mãe, derrotada, para o filho cada vez mais de-
bilitado, mas irredutível: “Mãe, eu quero ver o Tribuno!”
Foi então a anciã aos serviços centrais da Legião, e dis-
se: “o meu filho foi vélite na III Centúria da VII Legião. 
Foi ferido na guerra em que o Tribuno ganhou o direito 
de chegar a tal distinção. Será que ele não se lembra de 
quem pôs nas alturas?”
O comandante das legiões, ainda que já não vetera-
no daquelas guerras, foi compreensivo: “nada posso 
fazer, porque os questores andam em cima de mim, 
controlando cada sestércio. Mas, sempre que tenham 
fome, apareçam aí, que algo se há de arranjar. Mas, por 
Marte, não digam a ninguém!”
Voltou a pobre mãe para o filho, que não desistia da 
sua ideia: “Mãe, eu quero ver o Tribuno!”
Voltou a velha ao fórum, e, por obra dos deuses, cru-
zou-se com o Tribuno. Arrojando-se aos seus pés, im-
plorou: “Senhor, o meu filho, que por ti ficou mutilado, 
está às portas da morte. Só pede para te ver, porque só 

em ti deposita confiança! Pelo mais sagrado, faz-lhe a 
vontade!”
O Tribuno, sorrindo, anuiu. E lá se dirigiram ao case-
bre onde jazia Justinus Minimus.
Abrindo a porta, o Tribuno disse: “aqui estou!”
Iluminou-se a cara do vélite. A velha Mãe enxugou 
uma lágrima no manto (na capulana, diríamos hoje). 
E o veterano implorou: “Tribuno, que podes fazer por 
mim?”
O magistrado sorriu. O seu rostro ressumava bonda-
de. E foi dizendo: “porque não pediste a tua honesta 
missio (pensão) em devido tempo?”
O pobre vélite só pôde dizer: “senhor, nos confins da 
Núbia, como poderia eu ter conhecimento das leis, 
quanto mais dos prazos?”
E o Tribuno, sempre sorrindo, resplandecente de 
boas intenções, lá foi dizendo: “pois, mas a ninguém 
aproveita o desconhecimento da lei. De modo que 
nada posso fazer por ti, a menos que o Senado aprove 
novas leis.”
E saiu o tribuno, sempre sorrindo, sempre benfazejo.
O veterano vélite, bem como a sua velha Mãe, morre-
ram de fome pouco depois.
Suavemente, como que por milagre.

P.S.: qualquer semelhança com o que se passa com milí-
cias e outros corpos auxiliares não é pura coincidência.

Editorial
Guerra
“É a guerra aquele monstro que se sustenta 
das fazendas, do sangue, das vidas, e quan-
to mais come e consome, tanto menos se 
farta. É a guerra aquela tempestade terres-
tre, que leva os campos, as casas, as vilas, 
os castelos, as cidades, e talvez em um mo-
mento sorve os reinos e monarquias intei-
ras. É a guerra aquela calamidade compos-
ta de todas as calamidades, em que não há 
mal algum que, ou se não padeça, ou se não 
tema, nem bem que seja próprio e seguro. O 
pai não tem seguro o filho, o rico não tem 
segura a fazenda, o pobre não tem seguro o 
seu suor, o nobre não tem segura a honra, 
o eclesiástico não tem segura a imunidade, 
o religioso não tem segura a sua cela; e até 
Deus nos templos e nos sacrários não está 
seguro”.

Assim definia a guerra o Padre António Vieira 
(1608-1697). Não que fosse um pacifista intransi-
gente: foi um dos esteios da Restauração, na guerra 
que durou de 1640 a 1668. Mas sabia do que falava, 
e sobretudo qual era o preço da guerra, entre uma 
confissão e uma extrema-unção, detalhe deixado 
de lado pelos que, normalmente nas cómodas reta-
guardas, desencadeiam guerras com tanto maior li-
geireza quanto maior é a distância à linha da frente.
E a guerra aí está de novo, numa Europa que, ao 
longo dos séculos, perdeu a conta das guerras tra-

vadas no seu solo. Mesmo depois dos 50 milhões 
de mortos da II Guerra Mundial, quando se julga-
va tal fatalidade erradicada para sempre, ei-la que 
ressurge, desta vez em direto e em tempo real, en-
trando de rompante no remanso ilusório das nos-
sas casas.
Somos o testemunho vivo do preço da guerra. 
Cada vez menos vivo, mas sempre militante na 
exposição das nossas marcas, físicas e psíquicas, e 
no silêncio ensurdecedor dos cemitérios.
Todas as guerras têm algo em comum: sabe-se 
quando começam, e nunca se sabe como e quan-
do acabam. Os planos russos pareciam perfeitos, e 
nas primeiras horas tudo correu como o previsto. 
O imprevisto foi, primeiro, a resistência ucrania-
na, e, segundo, o cerrar fileiras da União Europeia, 
contra todas as previsões de incapacidade e falta 
de coerência. Perante o risco real de apagamento, 
os europeus despertaram – e até passaram a for-
necer armamento à Ucrânia (inclusive Portugal!), 
além de adotar medidas concertadas de sansões. 
Surpreendendo os americanos, que preparavam 
a derrota e evacuação de Zelensky (que a recusou 
delicadamente, preferindo partilhar a sorte das 
suas tropas), e a Rússia, que parece ter previsto 
uma operação tipo Afeganistão.
O resultado imediato é o prolongar da guerra, o tal 
monstro.
Não está no horizonte imediato o empenhamento 
de tropas terrestres da NATO, e entre elas as por-
tuguesas, em solo ucraniano; e esperemos que o 
conflito não ultrapasse a fronteira, porque aí esta-
ríamos perante uma guerra alargada.
E, dentro da internacionalização do conflito, não 

podemos esquecer o espírito da Federação Mun-
dial dos Antigos Combatentes, na prevenção de 
conflitos e na reconciliação de antigos adversários, 
porque inimigos, inimigos, são os que desenca-
deiam as guerras, não quem tem de as travar.
E, da nossa experiência, fazemos um alerta: com 
que garantias combateriam os nossos militares? 
Ao abrigo da doutrina estabelecida, após a I Guer-
ra Mundial, pelo Código dos Inválidos, adotada 
(incompletamente) pelo Decreto-Lei n.º 43/76? 
Nesses dois diplomas, eram reconhecidos uma 
série de direitos e garantias, e sobretudo afirmada 
a gratidão e o reconhecimento público da Nação 
pelos que se sacrificaram por ela. O Código dos In-
válidos foi ignominiosamente revogado em 1937, 
e a aplicação do DL 43/76 ainda hoje é objeto de 
queixas e processos, que são o pão nosso de cada 
dia da ADFA.
E agora parece prevalecer a estranha doutrina 
“cada guerra, cada lei”, como se nove séculos de 
História não bastassem para definir o que é o inte-
resse da Nação e os valores que ela defende…
Parafraseando o Padre António Vieira, “o pai não 
tem seguro para o seu filho, o rico não tem segura a 
sua fazenda, o pobre não tem segura a sua pensão, 
o militar não tem segura a sua honra, o ferido não 
tem curadas as suas mazelas, o defunto não tem ga-
rantida a sepultura, e até Deus nos templos e nos 
sacrários não está seguro, porque em nome Dele se 
fazem todos os atropelos”.
O curioso é que todas estas desgraças não nos são 
causadas pelo inimigo, mas pelos nossos compa-
triotas – tão prontos a enviar os seus irmãos para a 
guerra como para lhes negar o que é devido.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional



Março 2022	4 

OPINIÃO		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

No pretérito dia 17 de Fevereiro, a RTP 
transmitiu o programa “Linha da 
Frente”, sendo o tema a “Opus Dei”.
Com a devida vénia, refiro uma parte 
muito substantiva desse programa.

Um destacado membro exemplificou alguns dos 
seus sacrifícios para agradar a Deus:
- Beber três copos de água pela manhã e algumas 
gargalhadas.
Confesso que são sacrifícios, sem sacrifício. Mas, 
se agradam a Deus, então porque não fazê-los?
Numa altura que em tantos países, Portugal incluí-
do, se constituem comissões de inquérito e inves-
tigação de 72 anos de abusos sexuais e pedofilia 
perpetrada na Igreja Católica, por padres, freiras e 
membros de ordens religiosas, sou da opinião de 
que esses abusadores não agradarão a Deus nem 
que bebam toda a água do rio Tejo.
Contam-se já por milhares os casos identificados. 
Em França, só na região de Lyon, já ultrapassam 
os 300 milhares e em Portugal meia centena.
Segundo a Comissão Independente para o estudo 
de abusos sexuais na Igreja Católica Portuguesa, a 
maioria destas vítimas não terão nenhuma com-
pensação, uma vez que os casos já prescreveram.
Ressalvo que não me move qualquer tipo de ani-
mosidade contra a religião. Aliás, tenho em alta 
consideração os valores éticos e morais que anun-
cia.

Um capacete de guerra tem um ar carrancudo
Muito mais bela é uma flor
Uma flor tem tudo
Para falar de paz e de amor

Mas se virarmos o capacete de guerra
Ele será um vaso, e é bem capaz
De ter uma flor num pouco de terra
E falar de amor e paz.

Sidónio Muralha (1920-1982)

Inevitavelmente, não poderemos deixar de referir 
os atribulados dias que estamos a assistir, com a 
invasão da Ucrânia pela Rússia.
Diariamente, os noticiários, escritos e falados, re-
latam as atrocidades que estão sucedendo naque-
les dois países. São milhares as pessoas que têm 
que abandonar os seus lares a caminho de países 
que os acolham, deixando para trás os seus per-
tences e familiares, pois, na Ucrânia, apenas as 
mulheres, crianças e maiores de 60 anos podem 

abandonar o País.
Muitos países têm acolhido esses emigrantes “for-
çados”, entre eles o nosso Portugal, que tem facili-
tado documentação, abrigo e outras comodidades 
tão necessárias aos seres humanos.
São longas as filas que se formam junto das fron-
teiras.
Entretanto, são vários, vergonhosos e intoleráveis 
alguns acontecimentos que têm sido relatados na 
primeira pessoa a órgãos de comunicação social.
Não se pode esquecer, antes pelo contrário, aque-
les corajosos que se colocaram, desarmados à 
frente dos blindados russos. Fazendo-os parar.
De igual modo aqueles que, quer na Ucrânia, mas 
principalmente na Rússia, protestam contra a 
guerra e sofrem o tormento da prisão. E sabe-se lá 
que mais sofrimento lhes será infligido.
Dois estudantes portugueses de Medicina na 
Ucrânia (com Cartão de Cidadão português) de-
moraram três dias para passarem a fronteira da 
Ucrânia para a Polónia. Após a longa fila que se 
formou nesse local, quando chegou a vez deles no 
posto fronteiriço, foram enviados para o fim da 
fila. E isto sucedeu repetidas vezes. Isto porque es-
ses cidadãos eram de origem africana. O mesmo 
sucedeu com pessoas de origem indiana, paquis-
tanesa e outras, que nem sequer podem utilizar os 
autocarros e a quem foi negado alimento e roupas 
que os pudessem proteger do imenso frio desses 
locais.
Ora, façamos um pequeno exercício. Imaginemos 
que dois países africanos estejam em guerra e que 
um dos países não deixa que os não africanos atra-
vessem um País limítrofe que se tenha disponibili-
zado a acolhe-los ainda que seja de passagem para 
outro País?
À data em que estas linhas foram escritas, diversos 
organismos internacionais já estão a divulgar este 
comportamento, deplorável.
Não deixa de ser curiosa a valorização do dólar, a 
cotação do petróleo e do gás natural após as agres-
sões na Ucrânia.
Aguardemos o que virá a seguir.
A Ucrânia é o quarto maior exportador de cereais 
e agroalimentares para a Europa. Com o alastrar 
das hostilidades, que parece não ter fim à vista, o 
poder de compra irá, inevitavelmente, sofrer uma 
quebra muito substancial, com grandes repercus-
sões nos orçamentos familiares.
O maior desejo do Zangão é que, no próximo nú-
mero do ELO, possa regozijar-se com o fim das 
hostilidades e o regresso a uma vida normal, sem 
guerras e sem Covid-19.

COLUNA DO ZANGÃO 

“Fazer o que é justo e certo é mais aceitável 	
ao Senhor do que oferecer sacrifícios”
Provérbios 21:3

Linha de 
Atendimento 
dos Deficientes Militares

O Museu da Guerra Colonial vai 
assinalar o Dia da Mulher, 8 de 
Março, com uma iniciativa, a 
realizar nas suas instalações, no 
Lago Discount, Lote 35 A, em Ri-
beirão, Famalicão, pelas 15h00.
A Direcção da Associação do 
Museu da Guerra Colonial con-
vida as mulheres, esposas de as-
sociados e familiares para esta 
comemoração.

Dia da Mulher no 
Museu da Guerra 
Colonial



Março 2022 5 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  DELEGAÇÕES

Lisboa
 

Opinião

Quem está no terreno 		
todos os dias
Não podemos ficar indiferentes ao que se está a passar 
entre nós.
Hoje, quando a idade já avança, para muitos, para lá dos 
75 anos, e que no fim da sua vida têm de mendigar para 
que lhes sejam fornecidos produtos de apoio (próteses, 
cadeiras de rodas e outros), produtos estes que são para 
substituir o que perderam na Guerra Colonial na qual 
foram obrigados a participar, temos que dizer “chega!”.
Não podemos permitir o que se está a passar. Cabe-nos a 
todos não ficarmos indiferentes a esta situação.
Quem luta aquece. Quem não luta adormece. O homem 
vale pelo que vale aos outros.
Este mês de Março de 2022 terá que ser o princípio de 
uma mudança radical na ADFA, para que tenham co-
nhecimento que fomos temperados a ferro e fogo e de 
que estamos vivos, para durar e que jamais nos poderão 
espezinhar como estão a fazer.
Conto com os associados para irem à Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária, no próximo dia 2 de Abril, em Coim-
bra. Inscrevam-se, avancem e não adormeçam.
Só com todos poderemos prosseguir um caminho deter-
minado.
Saudações associativas.

Francisco Janeiro, presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa

Transporte para 				  
a AGNO de Coimbra
No próximo dia 2 de Abril, Sábado, vai realizar-se a As-
sembleia-Geral Nacional Ordinária, em Coimbra.
A Delegação de Lisboa vai ter autocarros, na Sede da 
ADFA, para transportar os associados que queiram ir à 
Assembleia.
A saída será às 8h00 da manhã.
O custo do transporte é de 12,00 euros por pessoa, com 

pagamento no acto da inscrição (apela-se que os paga-
mentos sejam efectuados com dinheiro trocado).
As inscrições devem ser efectuadas com a devida antece-
dência, podendo ober informações pelos contactos: 217 
512 615/932 323 012/919 413 356.
“Comparece, participa e não deixes para os outros fazerem 
o que tu deves e tens que fazer. A ADFA, será sempre mais 
forte com a tua presença.”

Produtos de apoio 			 
e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Delegação, no sentido de intervir para que possa 
reduzir-se a morosidade no atendimento dos seus pedi-
dos.
Os interessados podem contactar o presidente da Direc-
ção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo tele-
móvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e fi-
chas de associado, solicita-se aos associados que entrem 
em contacto com a Secretaria da Delegação de Lisboa, 
pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar 
se a ficha de associado se encontra completa e preenchi-
da correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor po-
der defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.

Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Reunião do Conselho 			 
da Delegação

O Conselho da Delegação de Lisboa reuniu-se no dia 17 
de Fevereiro para analisar o Relatório Operacional e as 
contas relativas ao ano de 2021. Após a análise, as mes-
mas foram aprovadas por maioria.
Os Conselheiros da Delegação de Lisboa apresentaram vá-
rias propostas relativas ao aumento das pensões de asso-
ciados e das viúvas. Foram também discutidas propostas 
relativas ao Decreto-Lei 503/99, que estão por resolver. A Di-
recção da Delegação de Lisboa comprometeu-se em levar 
as propostas à Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-portu-
gal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 
217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agostinho 
Mesquita, é 918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada conti-
nuam suspensas, por razões de distanciamento sanitário 
e prevenção da COVID-19, aguardando informações da 
Direcção-Geral da Saúde para que sejam retomadas.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os associa-
dos logo que seja possível retomar estas actividades de 
lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Assembleia-Geral	da Delegação

No dia 19 de Fevereiro último realizou-se a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação de Lisboa, na Sede da ADFA, 
em Lisboa, para analisar e votar o Relatório Operacional de 2021, as Contas e tomar conhecimento do Parecer do 
Conselho Fiscal.
O Relatório Operacional e as Contas foram aprovados assim como a acta n.º 23 da Assembleia-Geral Ordinária da 
Delegação de lisboa de 20 de Abril de 2021.
Foram ainda prestadas várias informações pela Direcção da Delegação de Lisboa.
A Delegação de Lisboa informou os associados relativamente às falhas constantes dos produtos de apoio aos defi-
cientes militares que necessitam de próteses e de outros equipamentos, que há muito vêm sendo prescritos pelos 
médicos, pois foram resultantes de deficiências adquiridas na Guerra Colonial, para a qual foram obrigados.
“Agora este Governo democrático corta-nos tudo, acelerando-nos a morte todos os dias, desrespeitando totalmente os direitos 
humanos daqueles que deram tudo pela Pátria”, reclama a Direcção da Delegação.
Foram aprovadas várias propostas, relativas aos produtos de apoio e ao aumento das pensões dos associados e das viúvas.
A Direcção da Delegação de Lisboa informou sobre a morosidade em que se encontram os processos após a homolo-
gação das Juntas Médicas, referindo que estas questões terão que ser discutidas na próxima Assembleia-Geral Nacio-
nal Ordinária, no próximo dia 2 de Abril, em Coimbra.
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Conselho de Delegação

O Conselho de Delegação do Porto reuniu no dia 18 
de Fevereiro para apreciar o Relatório Operacional e 
dar parecer sobre a execução do Orçamento do ano 
transato.
Após a leitura da Convocatória, o presidente do CD 
propôs que fosse guardado um minuto de silêncio em 
memória do associado Manuel Rodrigues dos Santos, 
antigo presidente da Mesa da Assembleia-Geral de 
Delegação.
O Conselho deu parecer favorável ao Relatório e às 
Contas, assim como apreciou uma proposta de alte-
ração do Regulamento deste Órgão. No entanto, uma 
vez que a proposta implicava várias alterações, foi de-
cidido adiar a sua votação para uma próxima reunião.
A Direcção de Delegação reportou os desenvolvimen-
tos relativamente ao projecto do Centro de Apoio Inte-
grado do Porto (CAIP) e deu conhecimento dos cons-
trangimentos que estão a atrasar a transferência dos 
Serviços Associativos para o Edifício “Palacete Cor-de-
-Rosa”.
Ainda foram abordados outros assuntos da vida asso-
ciativa, nomeadamente a degradação das pensões dos 
deficientes “em serviço” e das pensionistas de Sobrevi-
vência e de Preço de Sangue. A situação das mulheres 
que foram esposas e cuidadoras mereceu uma inter-
venção da conselheira Lígia do Carmo, que realçou a 
necessidade da tomada de medidas para que lhes seja 
feita justiça.

Reconhecer e reparar
O Relatório Operacional da Delegação do Porto refe-
rente ao ano transacto reporta os aspectos mais sig-
nificativos do processo reivindicativo de reconheci-
mento e reparação devida aos deficientes das Forças 
Armadas e seus familiares.
Respiga-se e transcreve-se a parte do documento 
apresentado para discussão na Assembleia-Geral de 
Delegação:
“A acção reivindicativa no âmbito do reconhecimento 
da Reparação Devida aos Deficientes das Forças Arma-
das foi fortemente afectada pelos constrangimentos re-
sultantes da pandemia.
A Assembleia-Geral Nacional realizada no dia 12 de 
Junho, em Loures, manteve a proposta reivindicativa, 
acentuando-se a necessidade de pôr cobro às desigual-
dades e injustiças que afectam os “Deficientes em Servi-
ço”, as “Pensionistas de Sobrevivência” e as “Pensionis-

tas de Preço de Sangue”, cujas pensões se têm degradado 
ano a ano.
A Delegação tem vindo a denunciar, de alguns anos a 
esta parte, esta situação, que é necessário corrigir para 
que estes associados/as ainda venham a ser devida-
mente reparados, nomeadamente:
A não abrangência da actualização extraordinária das 
Pensões de Invalidez, de Sobrevivência / Preço de San-
gue, inferiores à retribuição mínima mensal garantida;
Apesar da Lei 46/2020, de 20 de Agosto, ter posto fim à 
aplicação do DL 503/99 aos deficientes das Forças Ar-
madas cujas doenças ocorreram antes da sua publi-
cação, somente em meados de 2021 a Caixa Geral de 
Aposentações deu início à revisão dos processos destes 
associados.
No entanto, essa aplicação gerou mais uma desigual-
dade de tratamento no que se refere ao pagamento dos 
retroactivos, quando fez incidir a revisão à data da en-
trada em vigor da referida Lei 46/2020 e não à data da 
homologação da junta médica militar,
Esta postura da Caixa Geral de Aposentações não me-
receu a concordância da Direcção Nacional, estando 
ainda em fase de contestação junto do Ministério da 
Defesa Nacional e da CGA;
Mantém-se o não pagamento dos créditos devidos aos 
herdeiros hábeis dos Deficientes das Forças Armadas 
que faleceram entre 1 de Janeiro de 2010 e a data em 
que a CGA aplicou a tabela remuneratória prevista no 
DL 296/99. Apesar de se tratar de montantes irrisórios, a 
CGA mantém-se irredutível na reposição desses valores 
a que os familiares têm direito, especialmente as viúvas.
A não clarificação dos conceitos de “serviço de campa-
nha ou campanha”, “circunstâncias directamente rela-
cionadas com o serviço de campanha” e de “risco agra-
vado equiparável a campanha”, previstos nos artigos 1.º 
e 2.º do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
A não aplicação correta da tabela remuneratória apro-
vada pelo DL 296/99 no que respeita ao posicionamento 
no índice/escalão;
- O Estatuto do Antigo Combatente continua a ser objec-

to de críticas por parte de muitos associados que, ape-
sar de terem servido nas fileiras das Forças Armadas, 
em tempo de Guerra Colonial, dele foram excluídos.
Os serviços da Delegação, no âmbito do apoio sócio-
-administrativo prestaram apoio e deram informa-
ções a muitos associados sobre o conteúdo do Esta-
tuto do Antigo Combatente e os procedimentos para 
terem acesso aos benefícios nele consagrados.

- O sistema de assistência médica e medicamentosa do 
IASFA/ADM mereceu atenção ao longo do ano, no-
meadamente:
a) Nos constrangimentos que se fizeram sentir na ad-

judicação e no fornecimento de produtos de apoio/
ajudas técnicas com implicações na qualidade de 
vida de muitos associados pela morosidade na sua 
atribuição;
b) Na emissão e renovação de cartões de beneficiá-
rios ADM cujo processamento foi por vezes moroso, 
burocrático e equívoco na interpretação dos nor-
mativos previstos no DL 167/2005.

No final do ano, a Direcção de Delegação, com o contri-
buto do Serviço de Apoio Jurídico, elaborou um docu-
mento designado por “Constrangimentos na aplicação 
do DL 167/2005” elencando o que considera dever ser 
corrigido.”
Os associados que pretendam aceder ao Relatório 
Operacional e às Contas poderão solicitar este docu-
mento no Serviço de Apoio ao Associado na Delegação 
do Porto.

Passeio ao Santuário 		
dos Cerejais
Organizado pela Delegação do Porto, a realizar no dia 
27 de Março, com o seguinte programa:
Partida pelas 7h45, da ADFA Porto, em direcção a Vila 
Real. Paragem para o pequeno-almoço livre. Continua-
ção da viagem para Alijó e Favaios, com paragem para 
visita à Adega de Favaios. Viagem para Alfandega da Fé. 
Almoço em restaurante local. De tarde, visita ao San-
tuário dos Cerejais, com possível passagem pelo Loca 
e ou Calvário, para apreciar os magníficos cerejais. No 
regresso, última paragem em Mirandela e retorno ao 
Porto.
Ementa do almoço: sopa, manteiga, pão, posta “à Gar-
fo”, sobremesa, bebidas e café.
O preço por pessoa é de 50,00 euros e inclui a viagem 
em autocarro de turismo durante todo o percurso, al-
moço em restaurante local e assistente da nossa orga-
nização.
Para a realização desta viagem o grupo mínimo de par-
ticipante é de 30 pessoas.
Inscrições até ao dia 17 de Março para os seguintes con-
tactos: 228 347 200/912 567 812.

Informações úteis
Serviços da Delegação
Os serviços da Delegação do Porto funcionam todos os 
dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30, sem 
quaisquer restrições, estando ao dispor dos associados.

Apoio Socio-Administrativo
•	 Emissão/Renovação de cartões de Deficiente Militar 

(lista vermelha, verde, azul e castanha);
•	 Emissão/Renovação de cartões de assistência médica 

e medicamentosa (IASFA / ADM);
•	Receção de documentos para comparticipação de 

assistência médica e medicamentosa e entrega no 
IASFA;

•	 Emissão/Renovação de cartões da GALP FROTA;
•	 Acompanhamento dos processos e prestação de todo 

o tipo de informação relacionada com a condição de 
deficiente militar;

•	 Tratamento para a obtenção de todo o tipo de de-
clarações relacionadas com a situação militar, no-
meadamente aquisição de viatura com isenção de 
impostos e dístico de estacionamento (incapacidade 
mínima de 60%);

•	 Pedidos de juntas por agravamento;
•	 Tratamento e acompanhamento da Viúva aquando 

do falecimento do Associado;
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•	 Encaminhamento para outros serviços nas situações 
que ultrapassam o âmbito do Serviço de Atendimento;
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Apoio Jurídico
•	 Análise e acompanhamento das situações relacionadas 

com a condição de deficiente militar que careçam de tra-
tamento e apoio jurídico, nomeadamente por via de recla-
mações, de acções judiciais e de interposição de recursos;

•	 Contactos com entidades militares e civis;
Contactos: 228 347 201/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Apoio Social
•	 Acompanhamento hospitalar (Internamento e outras 

intervenções);
•	 Visitas domiciliárias;
•	 Análise de situação socioeconómica para isenção de quotas;
•	 Outras situações sociais;
Contactos: (Segundas, Quartas e Sextas, das 9h00 às 

12h30 e das 13h30 às 17h30 – 228 347 207/servas.por-
to@adfa.org.pt

Apoio Médico Psicológigo e Social
•	 Consultas para associados e familiares beneficiários 

do sistema IASFA/ADM de medicina geral e familiar, 
psicologia e psiquiatria;

•	 Renovação da Carta de Condução;
•	 Consultas da Rede Nacional de Apoio a utentes com 

perturbação psicológica crónica;
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Restaurante social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 
12h15 às 14h00;
Contactos: 228 347 206

Convívio-bar
Aberto nos dias úteis e aos sábados das 14h00 às 17h00.

Primeiro Sábado do mês
O Serviço de Atendimento funciona no primeiro Sá-
bado de cada mês, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h00;

Neste dia, pelas 14h30, tem lugar a habitual reunião 
com os associados para dar conta das questões relativas 
à vida associativa.

Regularização das quotas
Poderá regularizar as suas quotas pessoalmente, atra-
vés de vale postal ou por transferência bancária.
O valor das quotas é de 84,00 euros/ano (7,00 euros por mês). 
Para este efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, quan-
do o fizer, informe a Delegação. Os(as) associados(as) com 
dificuldades financeiras poderão solicitar isenção de todo ou 
parte das quotas à Direcção de Delegação, por escrito, pelo 
telefone ou pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Quotas por identificar
Continuam por identificar algumas das transferências 
bancárias efectuadas em 2021 e 2022, muitas delas fei-
tas por familiares, o que impossibilita que seja emitido 
o respectivo recibo de liquidação. Por isso, apela-se, 
uma vez mais, aos associados que ainda não receberam 
o referido recibo, contactem o Serviço de Apoio Socio-
-Administrativo, a fim de esclarecerem a situação.

Açores 

Convocatória

Assembleia-Geral de Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação dos Açores, 
em Ponta Delgada, dando cumprimento ao n.º 1 do Art.º 
51.º dos Estatutos da ADFA, convoca todos os associados 
desta Delegação, em pleno uso dos seus direitos associa-
tivos, para a Assembleia-Geral Ordinária a realizar-se no 
dia 12 de Março, entre as 10h00 e as 13h00, nas instala-
ções da Delegação, em São Gonçalo, com a seguinte Or-
dem de Trabalhos: Ponto um: Análise e votação da Acta 
da Assembleia-Geral anterior; Ponto dois: Apreciação e 
votação do Relatório Operacional e Contas e respecti-
vo Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, relativos 
à gerência do ano de 2021; Ponto três: Apresentação do 
Plano Operacional para 2022; Ponto quatro: Convenção 
IASFA/ADM – Hospital Internacional dos Açores; Ponto 
cinco: Situação do licenciamento da Valência CAARPD 
- Centro de Atendimento, Acompanhamento e Reabilita-
ção Social para pessoas com deficiência e incapacidade; 
Ponto seis: Outros assuntos de interesse. 

O presidente da MAGD, 
Manuel Pereira de Medeiros

Coimbra 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2022 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência em relação à data da validade.
A Direcção da Delegação de Coimbra

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão informa que as obras que es-
tão a ser realizadas na Central de Camionagem onde a 
Sede está integrada têm Março ou Abril deste ano como 
prazo previsto para conclusão. Desde Outubro último, 
a porta localizada nas traseiras da Sede da Delegação 
de Famalicão passou a estar disponível aos associados. 
Na antecâmara, os visitantes tocam à campainha para 
abertura e acesso ao interior.
A Delegação informa os associados que continua a ser 
necessário o pedido de atendimento presencial, por 
marcação prévia, por correio electrónico, indicando o 
motivo do pedido. A máscara, a regular desinfecção das 
mãos e o distanciamento social continuam a ser medidas 
sanitárias obrigatórias dentro das instalações da ADFA 
em Famalicão. Os Órgãos Sociais da Delegação agrade-
cem a colaboração, compreensão e boa vontade dos as-
sociados e familiares, “no sentido de todos trabalharmos 
o melhor possível sem correr riscos desnecessários”.
Os contactos da Delegação são os seguintes: e-mail se-
cretaria.famalicao@adfa.org.pt e telefone 252 322 848. 
Caso o contacto não seja atendido, a Delegação de Fa-
malicão retribui a chamada.

Serviço Médico
Na Delegação de Famalicão, o médico continua a dar 
consulta às Sextas-Feiras de tarde, com início às 14h00. É 
necessário marcar a consulta atempadamente, junto dos 
Serviços de Secretaria, via telemóvel, para os números 
919 594 527 ou 252 322 848, ou via correio electrónico.

A Direcção da 
Delegação de Famalicão

Faro 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que veri-
fiquem a validade dos seus cartões ADM e, se necessá-
rio, fazerem a sua renovação com a antecedência míni-
ma de três meses.

A Direcção da 
Delegação de Faro

Viseu 

Assembleia-Geral 				 
de Delegação
No dia 19 de Fevereiro realizou-se a Assembleia-Geral 
da Delegação de Viseu para análise e aprovação do Re-
latório de Actividades e Contas, com o Parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação.
Lidos o Relatório de Actividades e Contas e o Parecer 
do Conselho Fiscal, durante cerca de duas horas, no de-
bate associativo foram abordados os diversos pontos, 
sendo o Relatório de Actividades e Contas aprovado por 
unanimidade, com contas saudáveis. Em relação às Ac-
tividades, fruto da pandemia de Covid-19, a Delegação 
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esteve limitada, com dificuldade no contacto com 
todos os associados, tendo a lamentar a perda de 
alguns que não aguentaram e partiram para o Além.
No debate associativo, mais uma vez se salientou as 
injustiças que afectam a família deficiente militar, 
tendo sido considerado uma vergonha a situação 
das mulheres, em especial as viúvas, que recebem 
cento e poucos euros e o IASFA lhes cobra para a 
saúde 3,5% de 705,00 euros, bem como as esposas 
dos deficientes das Forças Armadas, isto é uma ver-
gonha e um roubo, que se está a autorizar e se diz à 
Direcção Nacional que não permita mais ao IASFA 
fazer isto. A ADFA não é desta família.
Do mesmo modo se falou dos injustiçados do DL 
134/97, de 31 de Maio, que por direito devia abranger 
todos, assim como a actualização das pensões pelo 
SMN.
Falou-se das baixas pensões dos deficientes em ser-
viço, da situação dos combatentes deficientes que 
foram feridos em campanha na guerra e estão em 
serviço e da situação dos furriéis, que alguns rece-
bem como primeiro marinheiro ou cabo de secção e se 
resolvia com a abrangência ao DL 134/97.
Falou-se da assistência médica da região centro do 
País, mais concretamente da situação do Centro de 
Saúde Militar de Coimbra, que está em vias de extin-
ção, da situação precária de quem vive no interior do 
País e junto á fronteira com Espanha, que se quer saú-
de tem que a comprar, pagando a especialistas 70, 80 
ou mais euros para receberem do IASFA 20,45 euros, 
com exames caríssimos á mistura, que por isso se exige 
saúde a 100%, igual em todo o Portugal. Acreditamos 
e apelamos à Direcção Nacional que esteja à altura do 
cargo que ocupa.
A terminar, fez-se um apelo, e aqui fica o registo, para 
todos participarem na Assembleia-Geral Nacional, no 
dia 2 de Abril, em Coimbra, e á Direcção Nacional, for-
ça, saúde e empenho junto de todas as entidades, com 
o objectivo de concretizar todo o edifício legislativo e 
não outros que não vão trazer melhorias de condições 
de vida aos militares deficientes das Forças Armadas e 
família.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quo-
tas. Os associados podem efectuar o pagamento das 
suas quotas através de cheque, vale postal, transferên-
cia bancária ou multibanco, através do IBAN PT5000 
4531 80400 34119 63803, ou directamente na Sede da 
Delegação. O valor das quotas para o ano 2022 é de 
84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos 
associados e por isso, para que a Gestão Integrada 
de Sócios (GIS) seja uma realidade, para informatica-
mente ficar com os dados todos certos e até as trocas 
de correspondência, devoluções do jornal ELO não 
aconteçam e tudo fique a funcionar em pleno, vamos 
todos colaborar com a Delegação no fornecimento 
de dados que faltam. Para o efeito, poderão fornece-
-los quando contactados pelos serviços da Delegação, 
para a Alexandra, através do telefone 232 416 034 ou 
pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

Dia do Combatente
O dia 9 de Abril, é o Dia do Combatente, o dia de todas 
as guerras, o dia em que se comemora a Paz! Assim foi 
instituído, a nível nacional, por acordo das institui-

ções de combatentes e Governo de Portugal.
Este é o dia em que lembramos e louvamos os he-
róis que um dia, como nós, juraram defender, com 
todas as nossas forças, a Pátria, até á última gota 
de sangue. Honra aos heróis que já se encontram 
a dormir o sono dos justos! Honra para os com-
batentes heróis vivos que viveram os horrores da 
guerra, que sofrem na carne e na mente e hoje não 
esquecem os camaradas, companheiros e amigos 
que tombaram nos diversos campos de batalha, na 
defesa e honra de Portugal.
Nestes últimos dois anos a comemoração do Dia 
do Combatente foi interrompida fruto da pande-
mia de Covid-19, que ainda continua a afectar a 
humanidade mas de forma mais suave e segundo 
os entendidos da saúde, Governo e instituições de 
combatentes, com cuidado, já estão reunidas as 
condições de realizar as cerimónias de homena-
gem aos combatentes, no dia 9 de Abril, no Mos-
teiro da Batalha.
Por isso, em colaboração com a Liga dos Comba-
tentes, para todos que queiram e possam partici-
par, há um autocarro que sai nesse dia para a ce-
rimónia. O local de concentração é em frente ao 
Quartel RI 14, às 6h30, em direcção ao Mosteiro da 
Batalha, para participar nas cerimónias, com tradi-
cional almoço partilhado, em Fátima, com a Nossa 
Senhora no altar da fé de todo o mundo, e regresso 
pelo final da tarde.
O preço por pessoa é de 10,00 euros. As marcações 
são até ao dia 1 de Abril.

Aniversário da Delegação
Fruto da pandemia de Covid-19, não têm sido au-
torizados pelas entidades responsáveis a realização 
de eventos e com isso temos estado privados de 
confraternizar e de marcar no dia do nosso aniver-
sário, a presença da ADFA em Viseu.
A Delegação está atenta e a analisar os desenvol-
vimentos para que, se for possível, em segurança, 
até pela situação dos associados como pessoas defi-
cientes, seja possível realizar o encontro de aniver-
sário.
A Delegação espera que tudo melhore e que na pró-
xima edição do ELO possa dar mais novidades sobre 
o aniversário.

Falecimento de associado
António Lourenço, primeiro-cabo NIM 625643, 
Grande Deficiente das Forças Armadas, com 100% 
de incapacidade, nascido em 02/10/1922, faleceu 
no dia 22/02/2022, indo a sepultar no dia 24 de Fe-
vereiro último, na sua terra natal, Póvoa de Code-
çais, Fornelo do Monte, no concelho de Vouzela, 
distrito de Viseu.
No ano em que fazia 100 anos, este militar, GDFA, 
consta que passou pela província de Moçambique 
por altura da 2ª Guerra Mundial. Regressado à me-
trópole ainda foi mobilizado para a Índia e, mesmo 
com vários ferimentos, continuou o serviço militar. 
Fruto do agravamento da deficiência, a Junta Mili-
tar e a da Caixa Geral de Aposentações atribuíram-
-lhe 70% de incapacidade e mais tarde 100% de in-
capacidade para o serviço militar e todo e qualquer 
trabalho.
Aqui fica o registo, provavelmente do associado 
mais velho, ou de mais idade da Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas.
Os nossos sentimentos e que descanse em paz, dor-
mindo o sono dos justos.

João Gonçalves, 
Presidente da Direcção da Delegação de Viseu

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     
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ADFA reúne em Coimbra

General José Vizela Cardoso visita Sede Nacional

Reunião com Câmara Municipal 
de Lisboa

Câmara Municipal de Coimbra
No dia 10 de Fevereiro tiverem lugar em Coimbra 
duas importantes reuniões tendo como ponto prin-
cipal o Centro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC).
Na primeira, que decorreu nos Paços do Concelho, 
estiverem presentes o presidente da Câmara Munici-
pal, José Manuel Silva, o vereador Francisco Queirós 
e o chefe de Gabinete, Nelson Cruz. Pela ADFA esti-
veram presentes o presidente e o tesoureiro da DN, 
Nuno Santa Clara Gomes e Manuel Patuleia Mendes, 
e, pela Delegação de Coimbra, o presidente e o vice-
-presidente da Direcção, Manuel Paiva e José Temido.
A ADFA, pela voz dos elementos da DN e da Delega-
ção, teve oportunidade de expor as suas preocupa-
ções, centradas no apoio de saúde aos DFA, bem como 
da restante Família Militar, ficando essencialmente “a 
diminuição dos cuidados médicos prestados, em resul-
tado do esvaziar do Centro de Saúde, não por falta de 
infraestruturas, mas pela saída de pessoal, principal-
mente médicos, que não tem vindo a ser compensada”.

A ADFA referiu que, “numa cidade como Coimbra, 
com uma Universidade e Hospitais a ela ligados, não 
faz sentido encerrar infraestruturas de saúde, nomea-
damente dois blocos operatórios, quando o País em 
geral, e a região Centro em Particular, se debate com 
várias carências”. A par disso, ao universo daqueles a 
quem deve ser prestado apoio (militares, forças mili-
tarizadas e suas famílias, bem como os DFA) podem 
vir a juntar-se a população civil, também carencia-
da, além dos ex-combatentes, a quem foi garantido o 
acesso aos hospitais militares.
O autarca José Manuel Silva, que é também médico, 
mostrou sensibilidade ao apresentado e presta-se a 
dar o seu contributo, na medida das suas possibilida-
des, no sentido de salvaguardar a continuidade do an-
tigo Hospital Militar de Coimbra e do aproveitamento 
das suas potencialidades.
A ADFA expôs “a questão melindrosa das discrepân-
cias entre as desvalorizações atribuídas pelas Juntas 
Médicas Militares [JSM] e as atribuídas pelas da Cai-

xa Geral de Aposentações [CGA]”, pondo em contraste 
que as das JSM se baseiam no conhecimento profun-
do dos casos clínicos, formuladas por chefes de Clíni-
ca, em contraste com as da CGA.

Centro de Saúde Militar de Coimbra
Seguiu-se uma visita ao Centro de Saúde Militar de 
Coimbra, com a presença do seu novo director recen-
temente empossado, tenente-coronel médico Paulo 
Campos e do sub-director, tenente-coronel Nuno Go-
mes.
A representação da ADFA apresentou a lista das suas 
reivindicações, ao que o director respondeu com 
“convergência de pontos de vista”, sendo inclusiva-
mente referido que “o cumprimento das missões das 
Forças Armadas não se coaduna com a retracção das 
infraestruturas e meios de apoio sanitário, e que as 
obrigações do Estado para com os deficientes militares 
impunham uma proximidade que o encerramento de 
instalações compromete”.

No dia 16 de Fevereiro, a Sede Nacio-
nal da ADFA recebeu a visita do pre-
sidente da Direcção da Liga dos Ami-
gos do Hospital das Forças Armadas 
(LAHFAR), tenente-general José Vize-

la Cardoso, e do presidente da Mesa da Assembleia, 
vice-almirante Lopo Cajarabille.
O presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa 
Clara Gomes, recebeu os cumprimentos institu-
cionais da Liga dos Amigos do Hospital das Forças 
Armadas, realçando-se que os associados da ADFA 
são utentes prioritários do HFAR, evidenciando-se 
ainda o ponto de contacto institucional que junta a 
ADFA, o HFAR e a LAHFAR.
Esta visita e reunião decorrem da recente apresen-
tação pública da Liga dos Amigos do HFAR, em 9 de 
Dezembro, numa cerimónia que contou com a pre-
sença de todos os elementos dos Corpos Sociais da 
nova associação. Na ocasião, a ADFA esteve repre-
sentada pelo presidente da DN, Nuno Santa Clara 
Gomes.
A Liga dos Amigos do HFAR, que inclui os Pólos de 
Lisboa e do Porto, é presidida pelo tenente-general 

Vizela Cardoso, tendo como vice-presidente Ana 
Maria Príncipe. Os restantes corpos sociais são 
compostos pelo tesoureiro da Direcção, major-
-general Torpes Santana, suplentes da Direcção, te-
nente-general Soares de Almeida e coronel Vascon-
celos Cohen, presidente da Mesa da Assembleia, 

vice-almirante Lopo Cajarabille, secretário da Mesa 
da Assembleia, coronel Brito Oliveira, presidente do 
Conselho Fiscal, major-general Pacheco Talhinhas, 
secretário do Conselho Fiscal, contra-almirante 
Luís Ramos Borges, e o relator do Conselho Fiscal, 
capitão-de-fragata Neves Viegas.
A recém-criada Liga “visa fins humanitários, de in-
tervenção social, cultural e cívica, em benefício do 
bem-estar dos utentes, colaboradores e bom-nome 
do HFAR”. Em termos práticos, a Liga tem como 
missões, entre outras, organizar acções de forma-
ção, cooperar com o voluntariado do HFAR e esta-
belecer protocolos de cooperações e/ou parcerias 
com entidades públicas e privadas, em coordena-
ção com a Direcção do HFAR.
O evento de apresentação foi presidido pelo che-
fe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
almirante António Silva Ribeiro, contando, igual-
mente, com a presença da secretária de Estado dos 
Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Catari-
na Sarmento e Castro, que assinou o Livro de Honra 
no final da cerimónia, entre outras entidades civis e 
militares.

Por solicitação da Câmara Municipal de 
Lisboa, a Direcção Nacional recebeu, 
na Sede Nacional, no dia 15 de feverei-
ro, em reunião de trabalho, a vereadora 
dos Direitos Humanos e Sociais da CML, 

Laurinda Alves, acompanhada pelos técnicos Jorge 
Vieira, chefe de Divisão para a Coesão e Juventude 
do Departamento para os Direitos Sociais da CML, 
Pedro Mendonça, Mafalda Afonso e o arquitecto 
Sousa Guedes.

Na reunião de trabalho decorreu no âmbito do con-
trato-promessa de constituição de direito de super-
fície da Quinta das Camélias, de 23 de Dezembro de 
2016, que criou as condições para a instalação do 
Centro de Acolhimento Temporário de Refugiados 
(CATR) da CML. Estando em análise a renovação 
do contrato-promessa do direito de superfície do 
Centro de Apoio Temporário para os Refugiados, o 
chefe de Divisão Jorge Vieira, solicitou plantas do 
espaço da Quinta das Camélias, que a ADFA enviou.
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Conselho de Executivos

ADFA solicita audiência

Federação Mundial de Antigos Combatentes

O Auditório “Jorge Maurício”, na Sede Na-
cional, em Lisboa, recebeu a reunião 
do Conselho de Executivos, no dia 3 de 
Março último.
Nesta reunião participaram presencial-

mente, para além de todos os elementos da Direcção 
Nacional e do presidente da Mesa da Assembleia-Ge-
ral Nacional, as Delegações de Coimbra, Évora, Fa-
malicão, Lisboa, Madeira, Porto e Viseu, participando 
através da plataforma electrónica “Teams” as Delega-
ções de Açores, Bragança, Castelo Branco e Faro.
Foram aprovados por unanimidade o relatório/exe-
cução orçamental referente ao exercício de 2021.
Foi também analisada e aprovada, com uma absten-
ção, a proposta de Orçamento Rectificativo para 2022, 
a apresentar ao Conselho Nacional a realizar no dia 19 
de Março. Foram também abordados outros assuntos 
de interesse associativo interno, bem como foi presta-
da informação pela DN sobre o Caderno Reivindicati-
vo aprovado na Assembleia-Geral Nacional, de 12 de 
Junho de 2021, e sobre os contactos efectuados com a 
Instituição Militar e Órgãos de Soberania.
Sobre o Sistema de Saúde Militar, foi apresentada 
informação, na sequência da audiência com che-
fe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
(3DEZ2021), acerca do Centro de Saúde Militar de 

Coimbra (CSMC), do Instituto de Acção Social das 
Forças Armadas/Assistência na Doença aos Milita-
res e do Laboratório Militar - Laboratório Nacional 
do Medicamento, quanto ao fornecimento de próte-
ses, ortóteses e outras ajudas técnicas. Quanto ao 48.º 
Aniversário da ADFA, avançou-se para a realização de 
uma Sessão Solene Comemorativa em 14 de Maio; de 
um convívio associativo nacional; de uma conferên-
cia nacional sobre a saúde dos deficientes militares.

O presidente da DN informou que será efectuada 
a auscultação às Delegações sobre a regulamenta-
ção interna sobre a admissão, demissão e readmis-
são de associados.
A finalizar os trabalhos, foi aprovado um voto de 
pesar pelo falecimento do associado Carlos Perei-
ra, falecido em 18 de Janeiro, e que desempenhou 
funções como presidente do Conselho Fiscal Na-
cional.

A ADFA solicitou, em 25 de Fevereiro 
último, a marcação de uma audiência 
à presidente nacional da Cruz Verme-
lha Portuguesa, Ana Jorge, que iniciou 
funções em 25 de Novembro de 2021, 

para apresentação pessoal de cumprimentos e 
abordar, nomeadamente, a gestão do Lar Militar, 
nos termos do Despacho n.º 04/SEDN/2017, de 25 
de Janeiro, que homologou o Regulamento do Lar 
Militar.

A Associação desejou à nova presidente nacional 
da CVP “os maiores sucessos nesta nova missão”, 
e ofereceu a sua colaboração, solicitando que lhe 
seja concedida uma audiência “para melhor co-
nhecimento e exposição de pontos de vista”.

A Direcção Nacional deliberou o reco-
meço de contactos e presença em ac-
tividades organizadas pela Federação 
Mundial de Antigos Combatentes e Ví-
timas de Guerra (Fédération Mondiale 

des Anciens Combattants et Victimes de Guerre/
World Veterans Federation - FMAC/WVF), no ano 
de 2022, na qualidade de membro efectivo e repre-
sentantes de Portugal.
A FMAC/WVF é uma organização internacional 
não-governamental sem fins lucrativos e é formada 
por 172 organizações de veteranos, antigos comba-

tentes e deficientes militares de 121 países, repre-
sentando cerca de 60 milhões de veteranos em todo 
o mundo.
A missão da FMAC/WVF é ser a principal organiza-
ção que promove o bem-estar e presta assistência 
e ajuda a veteranos e vítimas de guerra e auxilia a 
comunidade internacional na promoção da Paz e 
segurança internacionais.
A Federação mantém seu estatuto consultivo jun-
to das Nações Unidas desde 1951 e, em 1987, foi-lhe 
conferido o título de “Mensageiro da Paz”, sendo tam-
bém oito vezes indicada para o Prémio Nobel da Paz.

Em 1 de Outubro de 2021, a Sede da FMAC foi transfe-
rida para Genebra, na Suíça, estando localizada cen-
tralmente, perto do Escritório das Nações Unidas em 
Genebra (UNOG), na Rue de la Cité 1, 1204 Genebra.
Os contactos são: +41 (0) 2256 18407 - post@the-
worldveterans.org - www.theworldveterans.org - htt-
ps://www.facebook.com/worldveteransfederation.

O Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), vai realizar uma Sessão 
Comemorativa do Dia Internacional da Mulher 2022 online, com o 
tema “À Conversa com Mulheres que nos Inspiram”, no próximo dia 8 
de Março, pelas 15h00.
A secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana 

Sofia Antunes, que promoveu a ideia, também vai participar na sessão, realçando 
que se trata de “uma oportunidade muito especial para conhecer, na primeira pessoa, 
perspectivas e vivências de mulheres, com experiências profissionais em diversas áreas, 
inspiradoras no caminho conjunto para a construção de uma sociedade mais inclusi-
va”. Os interessados podem assistir através do canal de YouTube do INR.

Dia Internacional da Mulher
INR organiza sessão comemorativa
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Assembleia-Geral Nacional Ordinária 
2 de Abril – Coimbra

A ADFA vai realizar a sua próxima Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária (AGNO) 
em Coimbra, no próximo dia 2 de Abril, 
pelas 13h30.
A reunião da AGNO realizar-se-á no 

Convento de São Francisco, na Av. da Guarda In-
glesa, n.º 1 A, em Coimbra, estando a organizar-se 
transportes para o local nas diversas Delegações. As 
coordenadas são: Latitude 40  12’ 11” N | Longitude 
08  26’ 09” W.
Os Órgãos Sociais Nacionais apelam à participação 
na AGNO e o presidente da Mesa da Assembleia-Ge-
ral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, que convoca a 
Assembleia-Geral, lembra os temas da Ordem dos 
Trabalhos:
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional 
do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução 
do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 
2021, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos 
Estatutos);
Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as 
Contas da Direcção Nacional e Parecer do Conse-
lho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório 
Operacional e Contas da Direcção Nacional, referen-
tes ao ano de 2021, conforme previsto no n.º 1 do ar-
tigo 27.º dos Estatutos);

Ponto Três: Informações da Direcção Nacional sobre 
o Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-
-Geral Nacional realizada em 12 de Junho de 2021;
Ponto Quatro - Outros assuntos de interesse da 
ADFA.
O auditório do Convento de São Francisco, onde vai 
realizar-se a AGNO, tem capacidade para 400 luga-
res, sendo asseguradas todas as condições sanitárias, 
de prevenção contra a COVID-19 e de acessibilida-
des, bem como as melhores condições de funciona-
mento da AGNO, asseguradas por uma equipa con-
junta dos Serviços da Sede Nacional e da Delegação 
de Coimbra.

Rede de transportes
A MAGN divulgou ainda a rede de transportes pú-
blicos e roteiro rodoviário que podem ser utilizados 
para a deslocação até ao local da AGNO.
De avião - Aeroporto Francisco Sá Carneiro, Porto, a 
110 km; ou Aeroporto Humberto Delgado, Lisboa, a 
210 km.
De autocarro - Linhas 6, 13,31 (SMTUC).
De comboio - Estação Coimbra-B (com ligação à Es-
tação Coimbra-A) - Linha do Norte - Estação Coim-
bra-A - Saída na estação Coimbra-A, seguir pela Av. 
Emídio Navarro em direcção à portagem. Atravessar 

a Ponte Santa Clara e seguir em frente pela Av. João 
das Regras. No seu limite, em frente, encontrará o 
Convento de São Francisco.
De carro - Para quem viaja para Coimbra pela A1, 
saída é em Coimbra Sul, seguindo pela via rápida, 
em direcção à cidade. Na primeira rotunda, sair em 
Coimbra Norte e seguir pela faixa da direita em di-
recção a Santa Clara. Posteriormente, seguir em di-
recção a Coimbra Centro, pela Av. da Guarda Ingle-
sa, onde encontrará o Convento de São Francisco no 
limite sul, à direita.
Para quem viaja pela A13, saída em Coimbra, seguin-
do pela Estrada Nacional 17. Na primeira rotunda, 
continuar pela N17. Na segunda rotunda, seguir no 
sentido IC3/N17 (3.ª saída). Atravessar a ponte Ra-
inha Santa Isabel. Na rotunda das Lages, seguir em 
frente, em direcção a Santa Clara pela Av. João das 
Regras. No seu limite, em frente, encontrará o Con-
vento São Francisco.
Para quem viaja pelo IP3, saída em Coimbra, seguin-
do pelo IC2 em direcção a Coimbra/Lisboa. Na ro-
tunda, sair em Coimbra Norte e seguir pela faixa da 
direita, em direcção a Santa Clara. Posteriormente, 
seguir em direcção a Coimbra Centro, pela Av. da 
Guarda Inglesa, onde encontrará o Convento São 
Francisco no limite sul, à direita.

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A
4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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A ADFA participou, no dia 9 de Fevereiro, 
em Torres Vedras, na conferência de im-
prensa para apresentação da iniciativa 
desportiva solidária “Running Challen-
ge – Linhas de Torres Vedras”. O evento 

decorreu no Auditório do edifico dos antigos Paços 
do Concelho, instalações da Câmara Municipal de 
Torres Vedras, e contou com várias intervenções das 
entidades envolvidas. Representaram a ADFA o pre-
sidente e o vogal da Direcção Nacional, Nuno Santa 
Clara Gomes e José Carlos Pavoeiro.
A edição deste ano terá lugar a 9 de Abril e contará 
com uma componente pedestre com duas provas 
de Trail, sendo uma de Ultra Endurance (mais de 
100km), com partida de Vila Franca de Xira, às 7h00, 
e outra de Ultra Trail (mais de 42km), com partida de 
Mafra, às 9h30, a que se juntam uma prova de 10km 
e de uma caminhada. Os cavaleiros optarão entre 
um passeio do Real Edifício de Mafra à Expotorres 
ou um percurso nos caminhos da Tapada de Mafra.
A abertura da conferência de imprensa e uma breve 
explicação da história do evento estiveram a cargo do 
engenheiro Teixeira Duarte, participando também 

o presidente da Rota Histórica das Linhas de Tor-
res - Associação para o Desenvolvimento Turístico 
e Patrimonial de Torres Vedras (RHLT), engenheiro 
José Alberto Quintino, o director-geral de Recursos 
da Defesa Nacional (Ministério da Defesa Nacional), 
Vasco Hilário, o major-general António Cavaleiro, 
representando o Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, o vereador da Câmara Municipal de Ma-
fra, José António Felgueiras, o presidente da Federa-
ção Portuguesa de Atletismo, professor Jorge Vieira, 
o presidente da Associação de Trail Running Portu-
gal (ATRP), Rui Pinho, o presidente da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), coronel 
Nuno Santa Clara Gomes, e o director de projectos 
da Xistarca, Miguel Abreu.
Finalizou a conferência de imprensa a presidente da 
Câmara Municipal de Torres Vedras, Laura Rodrigues.
O evento “Linhas de Torres Vedras Running Challen-
ge” tem sido um conjunto de eventos desportivos, 
organizado pelo Ministério da Defesa Nacional, Es-
tado Maior General das Forças Armadas, Rota His-
tórica das Linhas de Torres e os apoios institucio-
nais das Câmaras Municipais de Vila Franca de Xira, 

Loures, Arruda dos Vinhos, Sobral de Monte Agraço, 
Mafra e Torres Vedras, com o objetivo da divulgação 
e valorização do património Turístico-Militar das Li-
nhas de Torres mas, igualmente, com fins solidários 
destinados à Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas.
Reconhecida a certificação internacional pela ATRP 
- Associação de Trail Running de Portugal, foi já 
acordado com a Comissão de Educação Física e Des-
porto Militar (representante de Portugal no CISM - 
Conselho Internacional do Desporto Militar), a rea-
lização anual da Linhas de Torres Vedras - Running 
Challenge no Sábado anterior ao da Páscoa, 9 de 
Abril, contando com o apoio técnico da Xistarca para 
a organização técnica e desportiva.
As Linhas de Torres, constituídas por três linhas de-
fensivas localizadas numa região acidentada entre 
o Tejo e o Atlântico, foram construídas em 1810 an-
tecipando a terceira invasão francesa, tiveram em 
vista a defesa de Lisboa dos exércitos de Napoleão, 
constituindo hoje um reconhecido conjunto de for-
tificações de campanha cuja dimensão e estado de 
conservação as tornam únicas no mundo. 
A comemoração do seu bicentenário (2010) foi moti-
vo para a recuperação de muitas das suas estruturas 
e para a criação de uma rede de caminhos pedestres 
com elas relacionada, trabalhos que conduziram à 
classificação das Linhas de Torres como Monumen-
to Nacional, bem como a serem-lhe atribuídos vários 
prémios de valor turístico.
Para Vasco Hilário, “o Running Challenge desafia os 
jovens e os menos jovens, a participar num conjunto 
de provas onde a aventura é permanente em conexão 
estreita com a natureza e história, contribuindo para 
o desenvolvimento do desporto nacional e internacio-
nal, nomedamente o desporto militar”.
Para o presidente da ADFA, “as Linhas de Torres são 
uma das maiores obras de sempre” e “a vossa disponi-
bilidade para reconhecer com emoção, com sentimen-
to, aqui, que esta iniciativa merece”.
A autarca Laura Rodrigues referiu que, “se dúvidas 
houvesse sobre a importância deste evento, basta 
olharmos e ouvirmos, durante esta apresentação, por 
cada um dos presentes que nos trouxeram depoimen-
tos da história de Portugal e de Torres Vedras, bem 
como da importância do desporto, em particular, do 
Atletismo, que é sem dúvida a modalidade mais orgâ-
nica que existe”.
Mais informações em www.running-challenge.com 
ou em facebook.com/running-challenge.

O ano de 2021, a exemplo dos que o ante-
cederam, não foi particularmente favorá-
vel, no que à gestão dos Serviços Médicos 
da Sede diz respeito.
No cumprimento da campanha de sa-

neamento financeiro da ADFA proposta pelo Programa 
Eleitoral da actual Direcção Nacional, estão em estudo 
“formas de redução dos custos dispensáveis, tal como 
a lógica e desejada angariação de receitas, que aproxi-

mem essa gestão do desaparecimento de despesas supe-
riores aos financiamentos, na intenção da continuidade 
da prestação dos actuais, importantes e desejavelmente 
novos serviços aos associados e suas famílias, garantin-
do, por outro lado, a quantidade possível dos seus postos 
de trabalho”.
“Em conformidade e dentro da nova política de que 
a todos cabe o dever de contribuir para o equilibrado 
funcionamento de tais serviços e simultaneamente 

com o encolhimento de gastos impróprios ou desneces-
sários”, a DN, em reunião ordinária de 24 de Fevereiro 
último, deliberou que a emissão de atestados médicos e 
demais serviços administrativos (especificamente dedi-
cados à renovação de cartas de condução) serão conce-
didos face ao contributo de 10,00 euros, com referência 
a associados requerentes ou suas esposas.
Esta nova medida passa a vigorar a partir do próximo 
dia 1 de Abril.

Running Challenge – Linhas de Torres Vedras
Conferência de Imprensa apresenta evento que ocorrerá em 9 de Abril

Serviços Médicos da Sede Nacional
Alteração de práticas
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No dia 25 de Fevereiro último, o gene-
ral João Guilherme Rosado Cartaxo 
Alves tomou posse como chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea.
O general João Cartaxo Alves nasceu 

em Almada, em Dezembro de 1962.
Em Outubro de 1980 ingressou na Academia Mi-
litar no Curso de Ciências Militares Aeronáuticas. 
Em dezembro de 1985 foi brevetado na Base Aérea 
n.º 1, em Sintra.
Em Janeiro de 1986, foi colocado na Base Aérea n.º 
5, em Monte Real, onde fez o Curso Complementar 
de Aeronaves de Combate, tripulando aviões T-33, 
na Esquadra 103.
Seguidamente foi colocado na Base Aérea n.º 3, em 
Tancos, onde fez o curso complementar em aviões 
multimotores, no avião CASA C-212 (Aviocar), na 
Esquadra 111.
De 1986 até 1991 integrou a Esquadra de Trans-
portes 502 na Base Aérea n.º 3, em Tancos, onde se 
qualificou no C-212, como Piloto Comandante, de-
sempenhando, entre outras, as funções de Oficial 
de Informações e Guerra Eletrónica da Unidade.
Em Janeiro de 1992, foi colocado na Esquadra 501, 
na Base Aérea n.º 6, no Montijo, onde foi qualifi-
cado no avião C-130H, como piloto comandante e 
piloto instrutor.
No ano lectivo 1993/94 frequentou o Curso Geral 
de Guerra Aérea (CGGA) no Instituto de Altos Estu-
dos da Força Aérea (IAEFA).
Após o curso, regressou à Base Aérea n.º 6, onde, 
em 1995, assumiu as funções de oficial de opera-
ções da Esquadra de Transporte 501.
Em Setembro de 1997, passou a chefiar o Gabinete 
de Prevenção de Acidentes da Base Aérea n.º 6.
Em Abril de 1998, foi nomeado comandante da Es-
quadra de Transportes 501, cargo que ocupou até 
2002, participando em várias missões Nacionais e 
NATO, nomeadamente, IFOR, SFOR, KFOR, UN-
TAET, Alba e ISAF.
Em Junho de 2002 foi nomeado comandante do 
Grupo Operacional 61 e, posteriormente, segundo 
comandante da Base Aérea n.º 6.
De 2003 a 2004 desempenhou as funções de chefe 
da Repartição de Planos (A5) do Comando Opera-
cional da Força Aérea, em Monsanto, Lisboa.
Em Agosto de 2004 foi nomeado para uma missão 
de serviço na NATO no Reaction Force Air Staff, em 
Kalkar, onde exerceu as funções Air Policy staff officer.
Em 2005, com a criação do primeiro Centro de Ex-
celência da NATO, foi seleccionado para integrar 
o módulo inicial do Joint Air Power Competence 
Centre, onde exerceu as funções de responsável 
pela área do Transporte Aéreo.

Em Agosto de 2007, como coronel, foi nomeado 
chefe do Estado-Maior do Comando Operacional 
da Força Aérea, e, em Setembro de 2008, coman-
dante da Base Aérea n.º 6, cargo que ocupou até 
Outubro de 2010.
No ano lectivo de 2010-2011, frequentou o Curso 
de Promoção a Oficial General (CPOG) no Institu-
to de Estudos Superiores Militares (IESM). Após o 
curso, assumiu as funções de director de Opera-
ções do Comando Aéreo e de director de Operações 
do NATO Combined Air Operations Centre 10, em 
Monsanto, Lisboa.
Em Janeiro de 2012 foi nomeado segundo coman-
dante do Comando Aéreo. Em Novembro de 2012, 
com a reestruturação dos Comandos NATO e com 
a criação de um único CAOC para toda a região sul 
da NATO, foi graduado em brigadeiro-general, a 
fim de integrar o módulo inicial do NATO Combi-
ned Air Operations Centre de Torrejon, em Madrid, 
onde exerceu as funções de director de Operações.
Em Outubro de 2014, com o posto de major-gene-
ral, foi nomeado director de Instrução da Força Aé-
rea.
Em Julho de 2015 foi nomeado segundo coman-
dante do Comando Aéreo, tendo desempenhado 
posteriormente as funções de comandante aéreo 

interino a partir de Fevereiro de 2016.
Em 6 de Outubro de 2016 foi nomeado chefe do Ga-
binete do chefe do Estado-Maior da Força Aérea.
Tomou posse como subdirector-geral da Direcção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, a 4 de Ja-
neiro de 2018, cargo que exerceu até 15 de Maio de 
2019, regressando depois à Força Aérea e assumin-
do as funções de comandante da Logística.
De Janeiro de 2018 a Maio de 2019 foi nomea-
do e exerceu as funções de representante nacio-
nal no NATO Logistics Committee (LC), no NATO 
Resource Policy and Planning Board (RPPB), no 
Agency Supervisory Board (ASB) da NATO Support 
and Procurement Organisation (NSPA), no NATO 
Science & Technology Board da NATO (NATO ASB), 
e no Long Term Review (LTR) da Agência de Defesa 
Europeia.
Durante o mesmo período foi subdirector nacional 
de Armamento, e participou como representante 
nacional nos plenários das reuniões de directores 
nacionais de Armamento da NATO e da Agência de 
Defesa Europeia.
Ainda neste período foi nomeado e exerceu as 
funções de co-chair do NCIA Academy Relocation 
Steering Committee e é membro do Comité de Di-
recção do POACCS.
Ao longo da sua carreira participou em vários es-
tudos e grupos de trabalho dos quais se destacam, 
a Autoridade Aeronáutica Nacional e o seu En-
quadramento Nacional e Internacional em 2011, 
o Estudo do Impacto da Implementação de uma 
Infraestrutura Aeronáutica Civil na Base Aérea n.º 
6, Montijo, em 2017, e nas funções de director do 
Grupo de Trabalho, o programa de “Aquisição e 
operação de aeronaves anfíbias para a ANPC”, a pe-
dido da referida entidade, em 2014, e o programa 
da “Aeronave de Transporte Estratégico KC-390”, 
que decorre desde 2015.
Durante o seu tempo de serviço na Força Aérea, 
nas funções próprias inerentes à especialidade de 
piloto aviador acumulou mais de nove mil horas de 
voo, em vários tipos de aeronaves.
Da sua folha de serviço constam vários louvores, 
menções de apreço e condecorações, de que se 
destacam, a Grã-Cruz da Ordem Militar de Avis, 
uma Medalha de Ouro de Serviços Distintos (colec-
tiva), duas Medalhas de Ouro de Serviços Distintos, 
duas Medalha de Prata de Serviços Distintos, duas 
Medalhas de Mérito Militar (1.ª e 2.ª Classe), uma 
Medalha de Mérito Aeronáutico, uma Cruz Naval, 
uma Medalha de Ouro de Comportamento Exem-
plar, quatro Medalhas de Prata de Comissões Espe-
ciais e a Grande Cruz de Mérito Aeronáutico com 
distintivo branco do Reino de Espanha.

Novo chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Gestão Integrada de Sócios
A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS 	
(Gestão Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que 	
seja possível verificarem se a ficha de associado se encontra completa e correctamente preenchida.
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A secretária de Estado de Estado de Re-
cursos Humanos e Antigos Combaten-
tes, Cataria Sarmento e Castro, criou o 
Grupo de Trabalho (GT) para a revisão 
do Regulamento do Lar Militar da Cruz 

Vermelha Portuguesa (LMCVP), através do do Des-
pacho n.º 02/SERHAC/2022, de 1 de Fevereiro.
Dando início aos trabalhos do GT, foi convocada 
uma primeira reunião para o próximo dia 10 de 
Março, na Direcção-Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, no Ministério da Defesa Nacional, em 
Lisboa.
A agenda de trabalhos inclui uma apresentação e 
enquadramento, referindo a metodologia de traba-
lho e o cronograma, havendo um ponto para deba-
ter outros assuntos.

Missão
O Grupo de Trabalho tem a missão de: “a) avaliar 
a redefinição do universo de utentes, considerando, 
designadamente, a possibilidade do seu alargamen-
to a outros graus incapacidade; b) explorar a diver-
sificação/otimização das formas de financiamento; 
c) adequar a estrutura de recursos humanos, abran-
gendo as diferentes áreas de atuação, nomeadamen-
te, a reabilitação; d) potenciar a articulação entre o 
LMCVP, o Plano de Ação para Apoio aos Deficientes 
Militares (PADM) e a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas (ADFA), nomeadamente, através 
da criação de uma estrutura permanente de acom-

panhamento; e) desenvolver as valências técnicas do 
LMCVP, designadamente, o apoio residencial assistido 
de caráter permanente, o apoio residencial assistido 
de caráter temporário, o apoio residencial para des-
canso de cuidador, apoio extraordinário em situações 
de emergência social; f ) desenvolver parceria com o 
HFAR para reabilitação de longa duração e estadia 
prolongada para outros doentes/militares com doen-
ça prolongada”.
“No âmbito da missão para a qual é criado, o GT 
deve observar o respeito pelos fundamentos conce-
tuais subjacentes à criação do LMCVP e do PADM”, 
lê-se no Despacho.

Composição
O GT é constituído por representantes da Direcção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional, que coorde-
na os trabalhos, do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, da Secretaria-Geral do Ministério da 
Defesa Nacional, da Cruz Vermelha Portuguesa, da 
ADFA, com o director do Lar Militar, de um mem-
bro da sua Comissão de Residentes e o coordenador 
do PADM.
Segundo o Despacho, “o GT deverá apresentar até 
31 de Maio de 2022 a proposta de revisão do Regu-
lamento do LMCVP, após parecer prévio do seu Con-
selho Consultivo”, devendo igualmente propor um 
projecto de divulgação da nova estratégia e imagem 
do LMCVP junto dos deficientes militares e das suas 
famílias e de outros Interlocutores.

Razão de ser
Nos considerandos do Despacho, refere-se “o com-
promisso de dignificar e apoiar os antigos combaten-
tes, incluindo os deficientes militares, nomeadamen-
te, identificando soluções para o acompanhamento 
da nova geração de militares das Forças Armadas su-
jeitos a riscos físicos e psicológicos, em particular os 
envolvidos em missões humanitárias e de paz fora do 
território nacional, no quadro dos compromissos in-
ternacionais assumidos por Portugal”.
A governante evidenciou que, nas Grandes Opções 
do Plano para 2021-2025, se prevê, na esfera da De-
fesa Nacional, a adopção de medidas que salvaguar-
dem a dignificação simbólica e material dos militares 
que combateram por Portugal, com elevados custos 
pessoais, sendo consequentemente credores do re-
conhecimento do Estado Português.
Lembrou ainda a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência que estabelece compro-
missos para os Estados, respeitantes à promoção, 
protecção e garantia da qualidade de vida às pessoas 
com deficiência.
O MDN pretende que o LMCVP seja uma “estrutura 
ágil e flexível, concretizadora da estratégia política de 
renovada atenção e apoio aos deficientes militares, dis-
ponibitizando adequadas condições para apoiar o seu 
envelhecimento bem-sucedido, em condições de digni-
dade”.
O Regulamento vigora desde 2017 e será agora alvo 
de alterações.

Revisão do Regulamento do Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa
Criado Grupo de Trabalho e convocada primeira reunião

A ADFA associou-se à Liga Portuguesa 
Contra a Epilepsia (LPCE) numa inicia-
tiva realizada no dia 13 de Fevereiro, 
no âmbito da Campanha “50 milhões 
de passos pela epilepsia”, com o objec-

tivo de assinalar o Dia Internacional da Epilepsia.
O Dia Internacional da Epilepsia, num conjunto de 
actividades em diferentes regiões do País, nos dias 
13 e 14 de Fevereiro, promoveu a consciencializa-
ção para a epilepsia no Mundo e foi celebrado na 
segunda Segunda-feira do mês de Fevereiro, numa 
iniciativa conjunta da International Bureau for Epi-
lepsy (IBE) e International League Against Epilepsy 
(ILAE).
Em Lisboa, o evento partiu de um encontro junto 
ao Hospital das Forças Armadas (HFAR), pelas 10h30, 
para uma caminhada por Telheiras e Lumiar, até à 
zona da ADFA e da Crinabel, registando fotografica-
mente a entrega simbólica de cartazes e panfletos aos 
associados e dirigente presentes na Sede Nacional.
No Porto, o encontro foi no Jardim do Calém, se-
guindo depois pela marginal, rumo ao Castelo do 
Queijo, num percurso de cerca de cinco quilómetros.

Na zona Centro, foi distribuído um pequeno ramo 
de flores lilás (cor tradicionalmente associada à 
epilepsia) e um cartão “Eu amo alguém com epi-
lepsia” com o endereço da página oficial da LPCE. 
No dia 14 de Fevereiro foram estas as localidades 
envolvidas: Cantanhede: Agrupamento de Escolas; 
Coimbra: Centro Histórico de Coimbra (portagem 
e Praça 8 de Maio); Leiria: Hospital de Santo André; 
Tocha: Agrupamento de Escolas da Gândara-Mar; e 
Viseu: Hospital de São Teotónio.
Envolvendo a comunidade, a iniciativa pretendeu sen-
sibilizar e alertar para os problemas que as pessoas 
com epilepsia, seus familiares e cuidadores enfrentam. 
Segundo a LPCE, esta doença neurológica crónica afec-
ta sensivelmente 50 a 60 mil pessoas, só em Portugal.
“Acreditamos que só através de um melhor conheci-
mento desta patologia e apenas após a desconstru-
ção dos vários mitos associados à mesma, é que con-
seguiremos ultrapassar o preconceito ainda hoje tão 
enraizado na nossa sociedade em relação às pessoas 
com epilepsia”, referiu a Direcção da LPCE.
Os passos dos participantes foram contabilizados e 
adicionados no site do International Epilepsy Day.

Dia Internacional da Epilepsia
ADFA solidária com iniciativa em 13 de Fevereiro, em Lisboa
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Amílcar Alexandre Rodrigues
Natural de Milhão, concelho de Bragança, Amílcar Rodri-
gues, de 76 anos, tem dois filhos e é viúvo há 14 anos.
Cumpriu o serviço militar em Vila Real e mais tarde foi des-
tacado para a Guiné, onde permaneceu 28 meses. Durante 
esse período, experienciou vários momentos traumáticos e 
sofreu dois acidentes, sendo que o último resultou em gra-
ves sequelas de traumatismo.
Regressou lentamente à vida civil na sua terra natal. Casou 
e pouco tempo depois emigrou para Espanha, à procura de 
uma vida melhor, onde permaneceu durante 14 anos.
Com o avançar da idade, Amílcar Rodrigues viu o seu esta-
do de saúde agravado. A ausência de retaguarda próxima e 
o isolamento social originaram uma experiência de sofri-
mento psíquico.
Atualmente, Amílcar Rodrigues está institucionalizado na 
estrutura residencial do Centro Social Paroquial de São 
Tomé de Quintanilha e está a receber uma comparticipa-
ção da ADM relativa a despesas em Lar.

Joaquim Ferreira Belo
Natural do concelho de Alcobaça, Joaquim Ferreira Belo, 
de 77 anos, foi mobilizado com 22 anos, para Angola, dei-
xando para trás a sua profissão como ajudante de sapateiro.
Chegou a Angola em 1966, e, logo na chegada, presenciou 
uma agressão de um soldado português a uma criança, que 
lhe tentava engraxar as botas. Esta situação fê-lo questio-
nar a sua presença e participação na guerra.
Após a sua chegada, foi colocado em Zala (Nambuangon-
go), onde viveu e presenciou acontecimentos que lhe iriam 
deixar sequelas físicas e psicológicas para toda a vida. Entre 
esses acontecimentos Joaquim Belo destaca os confrontos 
frequentes com o inimigo, a privação de água e alimentos, 
e a sua injusta condenação a uma pena de prisão de 20 dias.
Em 1968, quando regressou a Portugal, Joaquim Belo sen-
tia-se uma pessoa completamente diferente da que era an-
tes de ser mobilizado para Angola, fruto do que viveu em 
Angola. Neste período da sua vida, Joaquim Belo refere que 
o apoio da sua esposa e família foi fundamental.
Com o avançar da idade, os seus problemas de saúde fo-
ram-se agravando cada vez mais, o que o levou a solicitar 
apoio ao PADM. Tem sido apoiado no encaminhamento 
para cuidados de saúde e fornecimento de produtos apoio.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
    Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
    Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.goncalves@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
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Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Apesar das dificuldades geradas pela pan-
demia de Covid-19 na avaliação e certi-
ficação das situações de deficiência, em 
particular nas Juntas Médicas de Avalia-
ção de Incapacidade, o Governo tem im-

plementado um conjunto de medidas que se destinam 
a acelerar essas avaliações e a garantir, aos detento-
res de Atestados Médicos de Incapacidade Multiusos 
(AMIM), que estes se mantêm válidos.
Em comunicado, o Governo informou que foram já 
efectuadas 78.070 avaliações, tendo sido constituídas 
112 juntas médicas, tendo também sido estabelecido 
um “procedimento especial de emissão de Atestado Mé-
dico de Incapacidade Multiuso (AMIM) para os doentes 
oncológicos recém-diagnosticados” e adoptadas medi-
das adicionais para maior flexibilização do modelo de 
avaliação de incapacidade das pessoas com deficiência 
e que visam aumentar a celeridade da avaliação.
O comunicado referia também que, desde 2020, foi sen-
do sucessivamente prorrogada a validade dos AMIM já 
existentes, para não prejudicar os seus detentores em 
termos de benefícios económicos, sociais e fiscais. Os 
atestados cuja validade tenha expirado em 2019 ou 
2020 terão a sua validade prorrogada até 30 de Junho 

de 2022; aqueles cuja validade tenha expirado em 2021 
ou venham a expirar em 2022 serão prorrogados até 31 
de Dezembro de 2022. Na sequência do ofício da Pro-
vedora de Justiça, o Governo sublinha que “estas me-
didas visam reduzir ao máximo os períodos de despro-
teção social, através da manutenção de direitos para as 
pessoas titulares de apoios e que carecem de reavaliação 
mas também na diminuição dos tempos de espera para 
realização da avaliação de incapacidade inicial”.
Relativamente à Prestação Social para a Inclusão (PSI), 
foi divulgado que existem cerca de 10 mil novos titula-

res desta prestação (+9%) desde Março de 2020, salien-
tando-se o aumento de cerca de quatro mil titulares do 
complemento da PSI, um crescimento de mais de 22% 
na componente de combate à pobreza.
Em Janeiro de 2022 o número de titulares da PSI ron-
dava as 120 mil pessoas, metade das quais não benefi-
ciam das prestações por deficiência ou invalidez. Mais 
22 mil pessoas beneficiam do complemento da PSI, 
recebendo um valor médio de prestação mensal de 
514,00 euros, e cerca de seis mil titulares recebem o va-
lor máximo mensal de 713,00 euros.

Na sequência da visita à ADFA do pre-
sidente do Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas (IASFA), tenente-
-general Fernando Campos Serafino, 
e do director da ADM, coronel Sar-

dinha Dias, foi enviada à Associação uma cópia do 
Projecto de Protocolo entre o IASFA, o Hospital das 
Forças Armadas (HFAR) e o Laboratório Nacional 
do Medicamento (LM), no sentido de que se pro-
nuncie sobre esse documento.

O documento foi estudado pelo Gabinete Jurídi-
co da ADFA, com o objectivo de enviar ao presi-
dente do IASFA a posição da ADFA sobre o seu 
conteúdo.

O presidente da Direcção Nacional, 
Nuno Santa Clara Gomes, e o presi-
dente da Direcção da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro, participa-
ram na reunião da Comissão Social da 

Junta de Freguesia do Lumiar, no dia 23 de Feverei-
ro, em Lisboa.

Sob a orientação do presidente da Junta, Ricardo 
Mexia, foram nomeadas diversas comissões secto-
riais, tendo a ADFA decidido integrar a de Acessibili-
dades, Mobilidade e Segurança, no sentido de dar o 
seu contributo na resolução dos problemas dos defi-
cientes militares nesta área, nomeadamente no que 
respeita à deslocação dos grandes deficientes milita-

res entre o Lar Militar e a Sede Nacional da ADFA.
Da ordem de trabalhos constaram a admissão de 
novos membros, a apresentação do novo Executivo 
da Junta de Freguesia do Lumiar, a apresentação dos 
membros da Comissão Social de Freguesia do Lu-
miar e um ponto de situação dos Grupos de Traba-
lho, entre outros assuntos.

A ADFA expressou “profundo pesar e 
condolências” aos familiares do pe-
queno Martim Mendes, filho do desig-
ner e paginador do ELO Ivo Mendes, 
que faleceu no dia 10 de Fevereiro úl-

timo. A Associação enviou o seu “fraterno abraço 

solidário” e destacou a “generosidade e dedicação”, 
com que Ivo Mendes, “durante estes anos de sofri-
mento, e na evolução da doença de seu filho, con-
tinuou, mês após mês, servindo os associados e lei-
tores, na nobre missão de paginar e finalizar cada 
edição do ELO”.

Ao nosso amigo Ivo Mendes e Família o ELO também 
envia um grande abraço, confiando, como a ADFA 
muito bem referiu, que “é da amizade e da fraterni-
dade que vem a força e a vontade para continuar a 
viver para além da dor e da saudade”.
Que o Martim descanse em Paz.

Juntas médicas de avaliação de incapacidade
Em comunicado, o Governo refere 78 mil avaliações para pessoas com deficiência já realizadas e atestados prorrogados 
até final de 2022

Cooperação IASFA, HFAR e LM
ADFA vai pronunciar-se sobre o Projecto de Protocolo

JF Lumiar nomeia comissões sectoriais
ADFA integra a Comissão de Acessibilidades, Mobilidade e Segurança

Condolências
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Ninguém deveria ficar para trás

Os eternos mendigos

Saudações militares, caríssimos camaradas.
Na última edição do ELO li a entrevista do ca-
marada Virgílio Manuel e da sua intenção em 
avançar para uma greve de fome em frente ao 
Parlamento, uma forma de luta de que eu já fa-

lei há tempos, em alerta e repúdio pelo que os D.M.S do 
S.M.O todos e não só os do Ultramar estão a viver, nos 
quais eu me incluo, e que subscrevo na totalidade.
Sabemos que a Direcção, e esta em particular, pois en-
trou em funções recentemente, está em campo, mas 
não chega a forma como estão a trabalhar; temos de 
partir para outro tipo de luta, nem que seja ir para as 
ruas e gostaríamos que os G.D.M nos acompanhassem. 
Senão teremos de ir sozinhos. Mas não se esqueçam de 
que não temos direitos adquiridos pois a “excepção das 
excepções” não é verdade hoje sim, amanhã não, 5% 
de incapacidade dá ao camarada pouco mais de 250,00 
euros mensais, assim como eu com 48,02% no cartão e 

60%8 em atestado da especialidade e recebo 289,00 eu-
ros.
Senão vejamos, também o que estão a fazer às nossas 
esposas no que ao cartão da ADM diz respeito, terem de 
pagar uma mensalidade que nos leva a nós os DS uma 
boa percentagem da pensão mensal e esperem que não 
vai faltar muito teremos de pagar nós também assim 
como a medicação que agora é gratuita e haveremos de 
a pagar assim como a assistência médica.
Já temos hospitais e clínicas que não aceitam o cartão 
da ADM, locais onde estão médicos que nos seguem 
há anos e conhecem bem as nossas dificuldades. Va-
mos chegar a um ponto que seremos remetidos para o 
HM e com cuidados muito diferentes do que temos cá 
fora, no que diz respeito à celeridade tanto de consul-
tas como exames de diagnóstico e chegaremos ao pon-
to onde muitos se devem lembrar de sermos remetidos 
aos “famosos” anexos e às suas degradantes condições, 

pois, não tenham ilusões, mais tarde ou mais cedo esses 
HM irão para o privado e aí veremos se os DM serão bem 
acompanhados.
No que diz respeito aos locais que não aceitam o cartão 
da ADM, não entendo por que depois de enviarmos as 
facturas ao IASFA, além de demorar eternidades o reem-
bolso, uma vez que temos o Especial Portaria, não so-
mos reembolsados na totalidade, pois não é por culpa 
nossa que lhes tiraram as convenções.
Por isso peço às associações que disponibilizem trans-
porte aos associados para rumarmos todos a Lisboa 
para apoiar o nosso camarada nessa luta que é afinal a 
nossa luta e se necessário for, quando ele não aguentar, 
entrar outro em seu lugar, e eu, com todas as minhas li-
mitações, estou pronto a avançar. Ninguém deveria ficar 
para trás!

Abílio Rodrigues, associado n.º 12316

Tempo houve em que nos cruzávamos, em 
cada esquina, com mendigos. Muitos deles 
eram pessoas portadoras de deficiência.
Enraizou-se a ideia de que todos os deficien-
tes viviam de esmola. De tal forma que já na 

década de 80, estando com o Rui num café da Ilha de S. 
Miguel, subitamente, um homem aproximou-se, colo-
cou uma nota de 100 escudos em cima da nossa mesa e 
saiu apressadamente. Percebemos a intenção, mas sen-
timos algum constrangimento.
Uns anos mais tarde, em Porto Santo, o Rui foi aborda-
do por uma senhora que insistiu para que ele aceitasse 
umas moedas. A tentativa de recusa resultou em insulto: 
é pobre e mal-agradecido.
Mas tarde, no final da década de 90, enquanto me aguar-
dava à porta de um supermercado, em Lisboa, a leitu-
ra de um jornal foi interrompida por duas senhoras, de 
casaco de peles, que lhe perguntaram se necessitava de 
ajuda monetária. Congratularam-se com a resposta e 
partiram de alma lavada.
Na verdade, os DFA nunca mendigaram na rua, pelo 
menos que eu saiba, mas, nem por isso deixam de ser 
mendigos. Que outra coisa têm feito?
Dão provas de alguma firmeza, porém, do outro lado, 
existe uma rigidez indomável.
A vida é imprevisível e tem sempre mais imaginação que 
nós. Se há 47 anos, quando casei com um paraplégico, 
me dissessem que, nesta fase da vida, nos havíamos de 
deparar com determinados problemas, não teria acre-
ditado.

Como é que procedimentos aparentemente tão sim-
ples se transformam em processos sinuosos, demasia-
do complexos para serem enfrentados pela nossa ac-
tual fragilidade física e psicológica? Não saberei nunca 
responder a esta pergunta.
Isto é duro de dizer, mas quando as dificuldades vão sur-
gindo em crescendo, quase nos imaginamos rodeados 
de escorpiões, que apenas desejam envenenar-nos.
Viver a 250 quilómetros dos centros de decisão signifi-
ca esperar e desesperar por apoios essenciais que de-
moram uma eternidade a chegar, quando chegam. É 
inqualificável.
Quantas vezes somos forçados a pagar aquilo a que 
teoricamente temos direito!
Situações desgastantes que esvaziam uma parte de 
nós. Entre o que a mente e o coração sabem, abre-se 
um abismo quase impossível de ultrapassar.
Não quero arranjar mais culpados do que aqueles que 
todos conhecemos, mas a teoria de não deixar nin-
guém para trás, com a qual concordo, tem levado a 
Associação a assumir uma igualdade que não existe. 
Logo, os mais desiguais, os grandes deficientes, esses 
sim, têm ficado para trás.
Há uns meses, uma edição do ELO publicou o caderno 
reivindicativo da ADFA. Estranho sempre que as mu-
lheres, nomeadamente as dos grandes deficientes, não 
façam parte dessa volumosa lista.
Uma vez por outra, no jornal, surge alguém que fala no 
problema, mas não passa disso. Talvez alguns tenham 
necessidade de aliviar a consciência do exacerbado 

machismo que os levou a banirem-nos sempre do seio 
da vida associativa.
Já alguma vez foi feito um levantamento para quanti-
ficar o número de mulheres que deixaram de ter vida 
própria para viver, a vida possível, ao lado de um gran-
de deficiente?
Se pelo grau da sua incapacidade eles são diferencia-
dos, por que razão as suas cuidadoras têm sido igno-
radas?
Há uma famosa escultura de Rodin cuja composição, 
em pedra, é constituída por um par de mãos. As mãos di-
reitas de duas pessoas em que os braços se entrecruzam 
e alongam para os dedos. No ponto mais alto tocam-se, 
desenhando um arco. Intitulou a obra: A Catedral.
O que é uma catedral senão um porto de abrigo, um 
local onde as pessoas se encontram e se unem em sú-
plica e oração?
É uma escultura que me projecta para a forma como 
o Rui e eu temos, de mãos dadas e erguidas, tentado 
vencer os duros e espessos silêncios.
Pascal escreveu que “as mãos sustêm a alma”.
Há muita beleza no cuidar e na compaixão. Porém, 
obriga a um investimento diário de coragem, disponi-
bilidade, força e generosidade.
Na verdade, todos somos anjos de uma asa só e apenas 
voamos abraçados.
Quantos anjos seriam necessários para iluminar a es-
curidão que, por vezes, se abate sobre nós?

Maria Leonarda Tavares

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
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Criatividade na preparação 							     
dos hortícolas no dia-a-dia 

Percebemos no último texto sobre “O poder 
protector dos hortícolas” que o consumo de 
legumes e hortaliças por parte dos portu-
gueses é inferior às recomendações, sendo 
o consumo médio diário de 153 g vs 500 g 

recomendados pela Roda da Alimentação Mediterrâ-
nica. A quantidade recomendada corresponde, apro-
ximadamente, a duas tigelas de sopa e cerca de meio 
prato, ao almoço e ao jantar.
Se o leitor seguir uma alimentação pobre em legumes 
e hortaliças, por exemplo, se acompanha apenas al-
guns pratos com saladas ao longo da semana ou se 
ingere sopa esporadicamente, as estratégias que se 
seguem podem ajudá-lo.
Não se pretende que passe de uma ingestão baixa 
para uma ingestão elevada de um dia para o outro, 
mas que tente melhorar de forma progressiva e con-
sistente. Se actualmente ingere hortícolas em duas ou 
três refeições da semana, comece por duplicar a fre-
quência. Qualquer melhoria será um passo em frente.
Seguem algumas sugestões de melhoria:
- �O primeiro passo é adquirir hortícolas: frescos e 

embalados são soluções para confecção recente 
e os congelados, para momentos em que não tem 
produtos frescos.

- �Sopa: planeie os dias de fazer sopa e confeccione-a 
na panela maior, para servir várias refeições. Reser-
ve uma parte para o próprio dia e para o seguinte. A 
restante pode congelar para os dias seguintes. Tente 
ingerir a sopa ao almoço e ao jantar, sobretudo, se 
não aprecia hortícolas no prato.

- �Prato: beringela, curgete, cenoura, pimentos, cebo-
la, brócolos, couve-flor, espinafres… cozidos, estu-

fados ou assados temperados com azeite, ervas e es-
peciarias são formas variadas e saborosas de ingerir 
hortícolas. Mas crus, em saladas, também contam!
Se preferir, pode adicionar os hortícolas à confecção 
principal. Por exemplo, estufar carne em base de le-
gumes, assar peixe com base de legumes, arrozadas 
ou massadas de espinafres ou de feijão-verde, empa-
dão com uma camada de legumes, feijoada com re-
polho… são formas de incluir os hortícolas, dando-
-lhes outro sabor.

- �Lanches: todos os momentos são adequados para 
ingerir hortícolas. Ao lanche, o recheio da sanduíche 
pode ser aprimorado com rúcula, tomate, alface ou 
cenoura.

Creatividade e variedade são as palavras de ordem, na 
preparação das refeições.
Relembrar que estas estratégias devem ser inseridas 
no contexto de uma alimentação saudável, de modo a 
contribuir para um adequado estado de saúde e pre-
venir o risco de doenças.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou par-
tilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para 
secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

AUDI Preço base Preço  v. Público

AUDI A1
Motores Gasolina
25 TFSI 95cv 20.018,32 24.938,81
25 TFSI 95cv Advanced 20.648,32 25.757,52
30 TFSI 110 cv S Advanced 21.404,75 26.638,23
30 TFSI 110 cv S Tronic 22.327,60 27.865,76
30 TFSI 110cv S tronic Advanced 22.957,60 28.577,63
30 TFSI 110cv S tronic S Line 23.907,60 29.787,79
35 TFSI 150cv S tronic S Line 25.081,80 33.456,61
40TFSI 207cv S tronic S Line 24.445.67 35.976,31

Audi A 3 Sportback
Motores Gasolina
30 TESI 110cv 24.023,70 29.871,30
30 TESI 110cv advanced 25.074,70 31181,67
30 TESI  110cv S Tronic Advanced 26.709,58 33.150,21
30 TESI  110cv S Tronic S Line 27.626,58 34.275,05
35 TESI  150cv S Tronic S Line 30.032,24 39.467,14
53 TESI  310cv quattro 45.437,76 63.786,96
Motores a Diesel
30 TDI  116cv 22.421,12 33.281,39
30 TDI 116cv S Tronic Advanced 25.550,71 37.608,82
30 TDI 116cv S Tronic S Line 26.467,71 38.664,19
35 TDI 150cv S Tronic S Line 31.688,62 45.013,38

Audi Q2
Motores Gasolina
30 TFSI  110cv Base  26.890,77 33.428,00
30 TFSI  110cv Advanced 27.402,17 34.073,00
35 TFSI  150cv Advanced 5 Tronic 28.457,90 37.603,00
35 TFSI  150cv S Line 5 S Tronic 29.603,68 39.102,00
SQ22.0 TFSI S Tronic quattro 36.854,64 53.517,00
Motores Diesel
30 TDI Base 116 cv 22.042,07 33.294,00
30 TDI Advanced  116 cv 23.366,58 34.996,00
30 TDI Advanced  S Tronic 116 cv 25.092,64 37.191,00
30 TDI S Line S Tronic 116cv   26.237,26 38.599,00
35 TDI S Line S Tronic 28.978,90 42.116,00

Audi Q3 
Motores  Gasolina
35 TFSI 150cv 33.575,52 44.030,00
35 TFSI S tronic Advanced 150cv 36.980,53 48.219,00
35 TFSI S Tronic S Line 150cv 37.650,53 49.089,00
RSQ3 TFSI S Tronic quattro 400cv 52.499,90 81.750,00
Motores Diesel
23 TDI   S Tronic 150cv 34.696,72 50.171,00
35 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 35.936,72 51.696,00
35 TDI  S Tronic S Line 150cv 36.606,72 52.663,00

Audi Q3 Sportback
Motores Gasolina
35 TFSI S Tronic 150cv 37.640,68 49.077,00
35 TFSI S Tronic S Line 150cv 39.550,91 51.427,00
RSQ3 TFSI S Tronic quatro 400cv 54.400,21 84.518,00
Motores Diesel
35 TDI  S Tronic 150cv 36.597,04 52.651,00
35 TDI S.Tronic S Line 150cv 38.506,56 54.999,00

Audi A 4 B9 PI Limousine
30 TDI  S. Tronic 136cv 33.219,36 46.897,17
35 TDI  S Tronic 163cv 34.166,17 48.134,28
35 TDI  S Tronic advanced  163cv 36.912,02 51.656,74
35 TDI  S. Tronic S Line 163cv 38.372,02 53.670,14
40 TDI  S. Tronic S Line 204cv 39.889,16 56.189,02

Audi A5 B9 PI Sportback
30 TDI S tronic 123cv 35.333,31 49.568,16
35 TDI S tronic  163cv 36.955,65 51.708,70
35 TDI S tronic Advanced 163cv 38.379,65 53.677,82
35 TDI S tronic S Line163cv 39.931,65 55.659,32

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 31.901,58 46.365,58
SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 34.808,96 51.021,69

Skoda Karoq
Motores a Gasolina
AMBITION 1.0 TSI 110 cv 23.049,32 28.727,26
STYLE 1.0 TSI 110 cv 25.491,45 31.738,21
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 26.887,51 35.701,27
Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.394,60 31.559,20
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.836,73 34.635,56
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 22.498,41 34.582,09
SCOUTLINE 22.488,04 34.569,34

Skoda Kodak facelift
AMBITION  2.0 TDI  150 cv DSG 30.185,19 40.189,38
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 33.989,82 44.982,73
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv  DSG 40.701,86 53.465,84

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

ID.3 (E11)
Motores 100% Elétrico
Pro Perfomance 31.785,19 39.176,77
PRO S 35.013,03 43.147,01
up!  (123)
Motores a Gasolina
1.0 BMT 65 cv EVO Move up! 
Color

12.990,45 16.242,19

1.0 BMT 65 cv EVO Move up! R-line 13.718,64 17.671,76
1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 16.988,77 21.218,08

Polo (AE1) 
Motores a Gasolina
Polo 1.0 TSI 110cv Life DSG 18.660,40 23.281,34
Polo 1.0 TSI 95cv Style 18.193,20 22.674,55
Polo 1.0 TSI 95cv style DSG 19.865,08 24.769,02
Polo 2.0 TSI  210 cv GTI  DSG 24.226,41 35.986,22

Golf (CD1)
Motores a Gasolina
Golf 1.0 TSI 110cv Life 21.872,28 27.214,34
Golf 2.0 TSI  245cv DSG GTI 32.857,38 47.111,87
Golf 2.0 TSI 320cv DSG R 41.475,35 58.513,89
MOTORES A DIESEL
Golf 2.0 TDI 115cv Life 22.612,97 33.409,62
Golf 2.0 TDI 115cv  Life DSG 24.305,02 35.624,12
Golf 2.0 TDI 200cv DSG GTD 38.771,48 54.742,49
Motores Eletrico/ Gasolina
Golf 1.4 TSI 204cv DSG eHybrid 31.528,96 39.250,49
Golf 1.4 TSI 245cv DSG GTE 34.609,20 43.039,93
Golf 1.4 TSI 245cv  DSG GTE 38.771,48 54.742,49
Motores Gasolina/Hibrido
Golf 1.0 e TSI 110cv DSG Life 24.144,07 29.992,42
Golf 1.5 e TSI 150cv DSG Life 27.440,97 36.264,63
Golf 1.5 e TSI 130cv DSG Stvle 27.540,01 36.386,45

GOLF VARIANTE
Motores a Gasolina
Golf Variant 1.0 TSI 110 cv Life 22.403,40 27.879,38
Golf Variant 1.0 TSI 130cv Life 20.963,56 28.879,38
Golf Variant 1.5  TSI 130cv Business 21.921,80 29.480,52
Golf Variant 2.0 TSI 320cv R DSG 37.753,81 54.050,99
Motores Diesel
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life 23.075,96 34.024,49
Golf Variant2.0 TDI 115cv Conceptline 22.529,99 33.352,95
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life DSG 24.681,38 36.147,20
Golf Variant2.0 TDI 115cvExecutive DSG 26.870,23 39.087,83
Golf Variant2.0 TDI 115cv Style DSG  29.738,76 42.616,72
Golf Variant2.0 TDI 150cv R-Line DSG 34.312,07 48.386,96
Motores Gasolina/Hibrido
Golf Variante 1.5 eTSI 130cv Life 23.242,78 31.100,86

40  TDI S tronic Advanced 204cv 39.897,63 56.125,20
40  TDI S tronic S line 204cv 41.449,63 58.106,69
40  TDI quattro S tronic S Line 204cv 43.788,94 61.056,58
S5  TDI quattro  tiptronic 341cv 57.577,09 98.059,59

Audi Q5
35 TDI  S Tronic Advanced MHEV 163cv 44.875,63 63.550,00
35 TDI  5 Tronic S Line MHEV 163cv 45.849,31 64.748,00
40 TDI  quattro S Tronic S Line MHEV 204cv 46.860,51 71.239,00
SQ5 TDI quattro Tiptronic MHEV 341 56.705,60 105.781,00

Audi A 6 Limousine
50 TFSle quattro  S tronic cv 56.401,06 70.746,54
55 TFSle quattro S tronic 367 cv 62.976,66 78.711.65
40 TDI   S tronic   204 cv 45.643,33 63.637,11
40 TDI  S tronic Sport 204 cv 47.753,33 66.374,47
S6 TDI  quattro toptronic   344 cv 72.202,10 115.133,85

SKODA Preço Base Preço V. Publico

Skoda Scala
Motores a Gasolina
AMBITION 1.0TSI 119 cv 17.665,96 22.027,29
AMBITION 1.0 TSI 110 cv DSG 19.691,35 24.568.30
STYLE 1.0 TSI 110 cv 21.018,66 26.171,50
STYLE 1.0 TSI 110 cv DSG 22.542,99 28.104,49
STYLE 1.5 TSI  150 cv 25.012,26 33.288,95
STYLE 1.05TSI 150 cv DSG 25.762,76 34.253,73

Fábia Break
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 15.387,94 19.233,95
AMBITION 1.0 TSI 95 CV DSG 16.648,75 20.831,79

Skoda Octavia Break
Motores a Gasolina
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 22.689,44 30.420,12
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 25.071,85 33.350,50
SPORTLINE 1.5 TSI 150CV 25.617,55 34.021,71
RE TSI 2.0 245cv  DSG 32.185,40 45.822,71
Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 116cv 21.526,74 32.098,96
AMBITION 2.0 TDI 116 cv DSG 23.315,50 34.739,59
STYLE 2.0 TDI 116cv 23.656,40 34.739,59
STYLE 2.0 TDI 116 cv DSG 25.738,10 37.427,02
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 22.934,42 33.873,71
AMBITION 2.0 TDI 150cv DSG 24.193,03 35.526,58
SPORTLINE 2.0TDI 150cv 25.865,13 37.477,48
SPORTLINE 2.0TDI 150cv DSG 27.122,44 39.129,76
RS 2.0TDI 200cv DSG 30.909,94 44.783,21

Skoda Superb
Motores Gasolina
AMBITION  1.5  TSI  150 cv 27.286,58 36.142,27
SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv 31.439,89 41.293,55
SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv  DSG 32.209,89 42.233,55
Motores Diesel
AMBITION  2.0 TDI 150 cv 25.727,87 37.828,99
STYLE 2.0 TDI 150cv 28.665,01 41.514,21
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 29.754,20 43.216,58
AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 26.962,35 39.566,23
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.901,82 43.243,09
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 30.919,20 44.867,13
SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 33.777,77 49.043,00
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

Skoda Superb Break
Motores Gasolina
AMBITION 2.2 TDI 150 26.889,16 39.547,52
STYLE 2.0 TDI 150cv 29.801,73 43.202,51
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 30.829,92 44.829,48
AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 28.029,82 41.240,66
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 30.942,39 44.823,12

T-ROC (A11)
Motores a Gasolina
1.0 TSI 110 cv STYLE 22.444,54 28.010,64
1.5 TSI 150 cv STYLE 23.319,01 31.304,12
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 24.269,30 32.487,33
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 26.527,02 35.264,32
2.0 TSI 300 cv 4M R DSG 37.988,03 55.313,26
Motores Diesel
2.0 TDI 115 cv STYLE 23.863,26 35.313,26

Arteon (3H8)
Motores a Gasolina
Arteon R 320cv 57.479,44 81.333,17
Motores Diesel
Arteon 2.0 TDI 150 cv Elegance 38.131,27 53.229,64
Arteon 2.0 TDI 150 cv DSG R-Line 39.294,82 54.733,34
Arteon 2.0 TDI 200 cv DSG R-Line 41.229,89 57.838,79
Motores Eleletrico/Gasolina
Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid 
Elegance

42.184,86 52.358,38

Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid R-Line 43.092,08 52.358,38
Passat Limousine (CB2)

Motores a Gasolina
1.5 TSI 150cv Business 25.733,01 34.251,43
Motores Diesel
Passat 2.0 TDI 122 cv DSG Business  29.545,34 42.450,89
Passat 2.0 TDI 150 cv Business 28.202,11 40.798,69
Passat 2.0 TDI 150cv DSG Business 30.313,09 43.395,22
Passat 2.0 TDI 150cv Elegance 32.553,50 46.295,97
Passat 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 34.318,93 48.394,94
Passat 2.0 TDI 200cv DSG  Elegance 35.103,01 50.520,53
Motores Eletrico/Gasolina
Passat 1.4 GTE Plug-in  Hybrid 38.843,73 48.248,62
Passat 1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.664,45 50.488,35

Passat Variant
Motores a Gasolina
Passat Var 1.5 TSI 150cv Business 28.401,90 37.562,78
Motores Diesel
Passat Var 2.0 TDI 122cv DSG  Business 31.879,99 45.685,18
Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Business 33.136,53 47.158,50
Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 37.068,24 52.139,56
Motores Eletrico/Gasolina
Passat Var 1.4 GTE Plug-in Hybrid 41.758,89 51.834,64
Passat Var 1.4 GTE +Plug-in Hybrid 43.579,62 54.074,26

Tiguan NF (AD1)
Motores a Gasolina
Tiguan 1.5 TSI 130cv Life 25.767,16 34.319,52
Tiguan PA 1.5 TSI 150 cv DSG Life 29.102,43 38.951,75
Tiguan 1.5 TSI  320cv DSG 4M R    45.866,69 371.789,04
Motores Diesel
Tiguan PA 2.0 TDI 122 cv 
Concepltine

27.387,75 40.454,38

Tiguan PA  2.0 TDI 122 cv  Life 28.119,43 441.354,35
Tiguan PA 2.0 TDI 150 cv DSG Life 30.992,92 45.763,85
Tiguan PA 2.0 TDI  150 cv DSG R-Line 33.764,88 50.309,87
Tiguan PA 2.0 TDI  200 cv DSG R-Line 4M 37.301,95 62.301,32
Motores Elettrico/Gasolina
Tiguan PA 1.4 TSI 245 DSG 
Conceptlien

33.828,02 42.084,67

Tiguan PA TSI 245 DSG Life PHEV 34.635,22 43.077,53
Tiguan PA TSI 245 DSG  R-Line PHEV 35.484,51 44.122,52

Touran (5T1)
Motores a Gasolina
TOURAN 1.5 TSI 150cv Confortline 26.778,62 35.809,41
Motores Diesel
TOURAN 2.0 TDI 122cv Confortline 30.298,98 40.035,16
TOURAN 2.0 TDI 150cv Confortline DSG 37.596,56 49.185,82
TOURAN 2.0 TDI 122 cv  Highline 31.815,38 41.842,30
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Guerra
O comunicado da ADFA, tornado público em 3 de Março, foi enviado aos órgãos de Comunicação 
Social, a todos os Órgãos de Soberania, Instituição Militar e Entidades Públicas e a toda a 
estrutura nacional da Associação

As recordações da II Guerra Mundial são 
ainda recentes. Livros, filmes, séries de 
televisão, monumentos evocativos: tudo 
se conjuga para que a memória não se 
apague, e que a lição aprendida com 50 

milhões de mortos, entre civis e militares, não seja es-
quecida. Das cinzas, das ruínas, dos cemitérios e do 
cortejo dos incapacitados nasceram várias iniciati-
vas, destinadas a banir, para todo o sempre, a guer-
ra como forma de resolução de conflitos.
A mais conhecida é a Organização das Nações Uni-
das (ONU), cuja acção se tem pautado pela busca 
de soluções pacíficas para os muitos conflitos que 
eclodiram depois de 1945, com resultados nem 
sempre conseguidos.
Outra é Federação Mundial dos Antigos Combaten-
tes e Vítimas de Guerra (FMAC), à qual a ADFA se 
orgulha de pertencer, e que foi fundada em 1946 
por antigos combatentes, com a memória fresca e 
bem marcada da guerra acabada no ano anterior.

Do seu Estatuto destaca-se a sua missão e objec-
tivos: “A manutenção da Paz e da segurança inter-
nacionais pela aplicação, na letra e no espírito, da 
Carta das Nações Unidas, pelo respeito pelos Direitos 
do Homem e das liberdades fundamentais enuncia-
das na Carta Internacional dos Direitos do Homem e 
outros instrumentos internacionais”.
Igualmente se refere “a defesa dos interesses morais e 
materiais dos antigos combatentes e vítimas de guer-
ra” e “a promoção da cooperação e de relações directas 
de amizade e compreensão entre a associações ou fe-
derações nacionais, assim como a troca de experiên-
cias em todas as áreas que afectem os seus interesses”.
A ADFA nasceu da experiência da Guerra Colonial, 
e desde sempre se integrou no espírito e letra destes 
princípios, tendo participado activamente em mui-
tas iniciativas que os divulgam e defendem.
Não pode, portanto, a nossa Associação deixar de 
tomar posição sobre uma nova guerra que assola a 
Europa, esse continente tão martirizado no passa-

do, e que se julgava imunizado contra a barbárie de 
uma agressão não provocada.
A cultura da ADFA assenta na prevenção de con-
flitos, pela nossa experiência pessoal, pelo nosso 
testemunho, pela nossa solidariedade com outros 
antigos combatentes, inclusive os que connosco 
participaram na guerra, no campo oposto a que 
uma política cega nos obrigou.
A ADFA vem assim condenar a agressão de que está 
sendo vítima o povo ucraniano, em uníssono com 
tantas instâncias nacionais e internacionais, e ape-
lar à cessação deste conflito irracional, em nome da 
Paz, da Justiça e do Direito.
Manifestamos também a nossa solidariedade ao 
comum dos ucranianos, aos que lutam na sua Pá-
tria, aos que buscam a segurança longe dela, aos 
que connosco se habituaram a viver e tão bem se 
integraram na nossa sociedade.

A Direcção Nacional


